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EDITAL DE CREDENCIAMENTO NO 2023.06.26.03-5MS
Regido pela Lei Federal No 8.666 de 2l106/93

PREÂMBULO

A Comissão Permanente de Licitaçäo da Prefeitura Municipal de CaucaialCl, com sede na Rua

José Valdeci pinto Lima (Rua D), no 270 - Padre Romualdo - CaucaialCE, nomeada através da

Portaria no 38, de 08 de fevereiro de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que,

no período de 29 de junho a 3l de dezembro de 2023, credenciará pessoas jurídicas, em

conformidade com o disposto neste edital, tudo de acordo com a Lei Federal no' 8.666/93 e
alteraçöes posteriores.

Compöem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas:

pARTE A - Condiçöes para credenciamento, julgamento e ratificação/homologaçäo
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PARTE B _ANEXOS:
- Àruexõ úÑrco - projeto Básico/Termo cle Referência + Anexo I (Declaração para .fins de

Habilitação) + Anexo 
'll (Minuta de Contrato) + Anexo lll (Modelo de Formulário de

Credenciamento).

1. DO OBJETO:
1.1. O presente procedimento tem como o CREDENC IAMENTO DE PRESTADORAS DE

sERVrÇOS ESPECIALIZADOS NA
objeto
Ánrn DA SAIJDE, PARA REALI

PROCEDIMENTOS CI

UROLÓGICAS, PARA A
DE CAUCAIA/CE.

RÚRG COS NA ESPECIALIDADE DE CIRURGIAS G

TENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAIJDE

Rua José Valdeci Pinto

ffipe PRESTADoRAS DE sERVIÇos
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DA SAÚDE, PARA REALIZAÇÄO OE

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS NA ESPECIALIDADE DE

CIRURGIAS GERAIS E UROLÓGICAS, PARA ATENDER AS

DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE

Objeto:

Secretaria de Saúde do Município de CaucaialC1Órgão tnteressado:

CredenciamentoProcesso
Administrativo:

POR LOTEGritério de Julgamento:

Execução lndireta - Empreitada por preço unitárioExecução:

29 DE JUNHO DE2023Data de lnício:

31 DE DEZEMBRO DE 2023Data de Final:

Dias úteis, das 08h00min às 17h00minDias e Horário:

Sala da Comissão Permanente de Licitaçäo, localizada
Depa
Lima

rtamento de Gestäo de Licitações, sito a Rua José Valdeci Pi

Rua D no 270 - Padre Romualdo - CaucaiaiCE
Local:

https://municipios-lici tacoes.tce.ce.qov.br/ ou no endereço aclmaGópia do Edital:

UNICI
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1.2. Os serviços seräo executados de acordo com as condiçöes estabelecidas neste

anexos, em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência e com
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procedimentos constantes no presente edital.
t.g. Rs pessoas jurídicas credenciadas devem prestar os serviços com pessoal espe

equipamentos e insumos da contratada.
1.4. O critério de julgamento dos formulários de credenciamento, bem como a seleção dos

interessados neste credenciamento se dará PoR LOTE, conforme Projeto Básico/Termo de

Referência.

2 - DAS CONDIçOES PARA O GREDENGIAMENTO:
2.1. Os documentos de credenciamento serão recebidos, analisados e julgados pela Comissão

Permanente de Licitaçäo, a padir do dia 29 DE JUNHO DE2023, encerrando-se o recebimento no

dia 31 DE DEZEMfinO Oe 2029, devendo ser entregues na sede da CPL, localizada no

Departamento de Gestäo de Licitações, sito a Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), no 270 -

Padre Romualdo - Caucaia/CE.
2.1.1. Recebidos envelopes no endereço acima, a Comissão Permanente de Licitaçäo deverá

efetuar comunicaçäo à autoridade superior da Secretaria Municipal de Saúde, e abrir os

envelopes, bem como analisar e julgar a documentaçäo encontrada nos seus conteúdos, somente

após autorizaçäo expressa da autoridade superior.
Z.Z. poderão participar do presente credenciamento todas as pessoas jurídicas especializadas
que atuem no(s) ramo(s) do objeto da contrataçäo, localizada no Estado do Ceará, sob a

denominação de sociedades (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em

comandita por açöes, anônima e limitada) e de sociedades simples (associações e fundaçöes) -

exceto sociedade cooperativa e/ou consórcios, que atenderem a todas as exigências, inclusive

quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos'
i.Z.l. A comprovaçâo da atuação das pessoas jurídicas no(s) ramo(s) se dará na fase de

credenciamento, poi meio da apiesentaçäo de objeto social compatível/similar com o objeto do(s)

lote(s) interessado(s), no registro comercial/inscrição do ato constitutivo/decreto de

autorização/ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
2.3. Nadã obsta que seja credenciada mais de uma instituição prestadora de serviços, durante a

vigência desse procedimento.
Z.¿, ruao poderão participar deste credencianìento os interessados que se encontrem em processo

de falência ou de recuperação judicial (ressalvado o constante no subitem 3.3.2.1 do presente

Edital); de dissolução; de 
-fusáo, 

cisão ou incorporaçäo; ou ainda, que estejam cumprindo

suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com o Município

de baucaia - ieará, ou que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a

Administração pública, bem como interessados que se apresentem constituídos na forma de

empresas em consórcio.
2.5'. A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitaçäo de todas as

condiçöes estabelecidas neste lnstrumento Convocatório.
2.6. A entrega dos envelopes configura a aceitação de todas as normas e condiçöes

estabelecidas neste edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condiçöes de

credenciamento e qualificaçäo exigidas para a contrataçäo, obrigando-se o requerente a declarar,

sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo a participação, quando for o caso.

3 - DOS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO:
3.1. O formulário de credenciamento deverá ser apresentado dig itado sem emen

entrelinhas ou ambiguidade (Conforme Modelo do Anexo lll do Projeto
citada neste Edital, em que
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A) HABTLTTAçÃO JURíDrCA: c
3.1.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de em

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agê cla,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem se a

matriz; ou
3.1.2- ATO CONSTITUT|VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleiçäo de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde
tem sede a matriz; ou
3.1.3- INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Carlório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz; ou
3.1.4- DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçAO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
3.1.5- CÓptA DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAçAO, com fe pública e foto, do(s)

representante(s) legal(is) da proponente.

B} RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
3.2.2- Prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
3.2.3- Prova de regularidade, em plena validade, para com:
3.2.3.1- a Fazenda Federal (consistindo em Certidäo Conjunta Negativa de Débito quanto aos

Tributos Federais e a Dívida Ativa da Uniäo (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes sociais;
3.2.3.2- a Fazenda Estaduat (Certidäo Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
3.2.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

3.2.3.4- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

3.2.3.5- a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

c) RELATIVA À QUALIFICAçÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:
3.3.1- Balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices

oficiais quanóo encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação dos envelopes,

devidamente assinados por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC,

bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no órgão competente, devidamente averbados

na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente.
3,3.1.1. No tocante ao registro do balanço e das demonstraçöes contábeis deverá ser observada

a seguinte disposiçäo:
a) Sociedades empresariais em geral: reg istrados na Junta Comercial da sede ou domicílio

Licitante;
b) Sociedades empresárias, esPec ificamente no caso de sociedades anônimas
Lei no. 6.404176: reg strados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o luga
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situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localid em

que está a sede da companhia.
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de su

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeita
e;

r-se as

normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial,
d) Optantes peto sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante; ou, conforme art. 25 clc arl.26, parágrafo 2" e arl.27 da Lei complementar

n' 123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentaçäo de:
d.1) Declaraçäo de lnformações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme arir.25 da Lei

Complementar 12312006 e art. 66 da Resolução CGSN n" 9412011;
d,2) Cálculos dos índices contábeis tratados neste instrumento (LG, LC e SG) assinado por

profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
d.3) Comprovação que a empresa era optante do Simples Nacional no exercício social da DEFIS

apresentada;
e) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço

de Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante,

assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
f) Empresas oþtantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido: Poderão

apresentar o seu balanço patrimonial através da escrituraçäo digital SPED (ECD) - acompanhado

do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital, conforme dispöe o art, 30 da instruçäo

normativa RFB no 1.594, de 1 de dezembro de 2Q15 da Receita Federal do Brasil. Ficando a

exigência do balanço patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

detérmina o art. 50 da instrução Normativa RFB, bem como o que determina a jurisprudência no

acórdäo do TCU no 2.669120'13 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Nesta modalidade,

também deverão ser apresentados os demais documentos os quais dizem respeito ao tipo

societário.
3.3.1.2. Para efeito do $5o do art. 31 da Lei no 8.666/93, a comprovação da boa situação

financeira da empresa sérá feita de forma objetiva, através do cálculo dos seguintes índices

contábeis:
3.3.1.2.1. indice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (LO¡ =

PC + ELP
Onde:
AC é oAtivo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

3.3.1.2.2. Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1 ,0;

AC
indice de Liquidez Corrente (LC¡ =

Onde:
AC é oAtivo Circulante
PC é o Passivo Circulante

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), ne27O

^â

PC

ñ- r-- ñ^-..-tJ- fi-..^-:- rfrE



rURA OÉ
ûE ¿/ cl/ y

'aß.
ÿ:

t.

3.3.1.2.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1 ,0;

AT
índice de Solvência Geral (SC¡ =

PC + ELP
Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

3.3.1.2.4. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por
parte do licitante, e constatado a existência de todas as informaçöes junto ao Balanço Patrimonial
apresentado a qual viaþilizem a realizaçáo dos cálculos, a Comissão poderá agir nesse sentido,
de modo a comprovar o cumprimento a este quesito.
3.3.1.2.5. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e
SG, tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital

social ou patrimônio líquido näo inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a

contrataçäo.

3.3.1.2.6. JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNCIA DOS INDíCES CONTÁBEIS, CONfOTME SúMUIA

TCU no 289', Realizada pesquisa na legislaçäo específica e em órgãos que promovem

procedimentos licitatórios, constatou-se que os índices de LG, LC e SG são os mais adotados nos

seguimentos de licitaçöes dentre os índices contábeis. Primeiramente, porque as suas fórmulas
näó incluem rentabilidãde ou lucratividade das licitantes. Segundo, porque: (1) fndice de Liquidez
Geral (lLG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no

curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçöes, com vencimento neste mesmo período;
(2) indice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto ptazo, parafazer face ao total de suas dívidas de curto ptazoi e

o (3) indice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dÍvidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os

permanentes.

Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1" é indispensável à

comprovaçäo da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30;

1,50; etc.), melhor será a condição da empresa.

íruolces GoNTÁBEIS - Situação - LC, LG e SG
< (menor) que 1,00: Deficitária;
1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior

ou igual a 1,00 (um).

Portanto, o atendimento aos índices aqui estabelecidos, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma

situaçäo DEFIC TÁR|A da empresa, colocando em risco a execução do contrato
Ante o exposto, a presente exigência nada ma ue traduzir em critérios objetivo S od sposto

no art. 37, XXl, da Constitu ção Federa um contrataçäo de empresas em situaçäo
ra assegurar o integral cumprimento

Valdeci Pinto Lima (Rua Dl, ns 27O
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do contrato, Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabe m

um "mínimo" de segurança na contratação e seguem os índices contábeis mais adotad

licitaçöes pelo Brasil.

em

Destarte, a BOA SITUAÇAO FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a permitir

índices que refletem situação financeira deficitária, como é o caso do presente instrumento.

9.9.2- Cedidão negativa de falência ou concordata/recuperaçäojudicial expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica.
9.3.2.1- É permitida a participação de empresa em condição de recuperaçäo judicial desde que

desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos

termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdäo no 120112020 do TCU,

D) RELATTVA À OUALIFICAçÃO tÉCtrllcR:
9.+.,1- Licença ou Alvará Sanitário, expedido pelo órgão sanitário Municipal ou Estadual da sede

do interessado, ou ainda pelo serviço de inspeçäo Federal;
9.4.2- Prova de lnscríçäo ou Registro do interessado (pessoa jurídica) e de seu(s)

responsável(éis)técnico(s), no Conselho Regional de Medicina, secção da sede da empresa.

3.4.3- Atestado ou certidão de desempenho anterior fornecido por pessoas jurídicas de direito

público ou privado, comprovando que o interessado (pessoa jurídica) esteja executando ou tenha

executado a contento, serviços compatíveis ou similares com o(s) objeto(s) do(s) lote(s)

interessado(s).

E) DEMATS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÄO:
g.S.t- Declaraçäo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9,854, de 27110/1999,

publicada no OOU de28l1O/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituiçäo Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em tiabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

menorés de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de apre.ndiz, aparlir ¿ul!
lquatorz^e) anos (V|DE UóOelO SUGERIDO nO nrurXo I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE

REFERENCIA);
3.S.2- Declaraçäo de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitaçäo (VIDE MODELO

SUGER|DO NO ANEXO I DO PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA);
3.S.3- Declaraçäo expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos

(vtDE MoDELô sucERtDo No ANExo I Do pRoJETo BÁstco/TERMo DE REFERÊrucln);
à.S.¿- Dectaraçäo expressa de cumprimento do lnciso lll, do Art. 90 da !e1j-9^6.6-/93 

(VIDE

MoDELo SUGERIDo No ANEXo I Do PRoJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA);

3.S.5- Declaração de que o(s) local(is) disponível(éis) para a realizaçáo das cirurgias/exames

está(äo) situado(s) na'Macro Região de Fortaleza (Aquiraz, Caucaia, Cascavel, Chorozinho,
gusébió, Fortaleza, Guaiúba, Hori2onte, ltaitinga, Maracanaú, Maranguape, Pacajus, Pacal9!1
Paracuru, Paraipaba, Pindoretama, São Luís do Curu, São Gonçalo doAmarante-eJrairi) (VIDE

MoDELo SUGERIDo No ANEXO I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA);

3.5.6- Declaraçäo de consentimento para o tratamento de dados pessoais, conforme previsto no

art..70 da Lei no 13.7091201 LGPD)
BÁSICO/TERMO DE REFE NCrA);

(VTDE,MODELO SUGERIDO NO ANEXO I DO PROJETO8J
RE

3.5.7- As microempresas ou empres as de pequeno po rte (ME ou EPP), nos termos da Lei

Complementar No. 123106 e Lei 14712014, para que estas Possam gozil dos benefícios Previstos

nos referidos diP omas egais, ê necessário apresentar Declaração de

Enq uadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

expedida ou arquivada Pela Junta Comercial da da Proponente, ou Declaração de

) emitida pela proPonente, nos

deci Pinto Lima (Rua [f ], ¡e 270

ou

José

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
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3.5.7,1- As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar aa
documentaçäo exigida para efeito de comprovaçäo de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição.
3.5.7.'11- Havendo alguma restriçäo na comprovaçäo da regularidade fiscal, será assegurado o

Wazo de 5 (oinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente

for declarado credenciado, prorrogáveis por igual período, a critério da Administraçäo Pública,
para a regularização da documentaçäo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
3.5.7.'1.2- A näo-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançöes previstas no art. 81 da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as proponentes

remanescentes, na ordem de classificaçäo, para a assinatura do contrato, ou revogar o processo

administrativo de credenciamento.

3.6. FORMULÁRIO DE CREDENCIAMENTO:
a) Os formulários de credenciamento deverão ser confeccionados conforme Anexo lll do Projeto
Básico/Termo de Referência, em única via, em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou

entrelinhas, com Nome/Razäo Social e endereço do proponente, datadas, assinadas e/ou

rubricadas em todas as folhas pelo representante legal da empresa, com seu respectivo carimbo

e/ou identificaçäo.
a.1) No formulário de credenciamento deverá constar os seguintes dados:
a.1.1) Serviços a serem executados, com itens e quantitativos idênticos aos apresentados na

tabela constante neste instrumento, não sendo permitido ao proponente alterá-la (em seu

conteúdo e quantitativos) sob pena de imediata desclassificaçâo.
a.1.2) Os vaiores unitários e totais dos itens do lote, bem como o valor global por extenso, todos

em moeda corrente nacional;
a.1,3) Prazo de execução dos serviços näo poderá exceder a 12 (doze) meses;
a.2) O formulário deverá ser elaborado de forma detalhada, contendo de cada item do(s) lote(s)

interessado(s), a sua especificaçäo, a quantidade, o preço unitário e o preço total em algarismo, e

o preço global por extenso.
a.2.1ý O formulário deve contemplar os itens do(s) lote(s) interessado(s) na sua totalidade,

conforme expresso no Projeto Básico/Termo de Referência.
a.3) Os valores contidos ños formulários deverão ser os mesmos fixados pela Administraçäo no

preiente instrumento e seräo considerados em moeda corrente nacional (REAL), mesmo que não

contenham o símbolo da moeda (R$);

a.4) Os preços constantes no formulário da proponente deverão conter apenas duas casas

decimais'apés a vírgula, cabendo à proponente proceder ao arredondamento ou desprezar os

números após as duas casas decimais dos centavos.
a.5) lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão

incluidas todas as despesas necessárias à execuçäo dos serviços.
a.6) O serviço será contratado por LOTE, conforme Projeto Básico/Termo de Referência.

a.Zj Os preços unitários, total, e por lote dos serviços cotados, não poderäo ser diferentes dos

especificados no projeto Básico/Termo de Referência, sob pena de ser o formulário

desclassificado.
a.8) Será desclassificado o formulário que:

a.a,t¡ Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento;
a.8,2) Estiver em desacordo com qualquer das do presente instrumento, em especial

VatdeciPinto Lima(Rua D), ng27O

ao seu item 3.6;
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a.8.3) Contiver oferta de vantagem não prevista no Projeto Básico/Termo de Referência, i

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;
a.8.4) Apresentar preços unitários ou globais divergentes dos apresentados no

Básico/Termo de Referência.
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31 . A empresa que apresentar documentação em desacordo com qua¡squer dessas exigências
(itens 3,1 a 3,6 do edital), estará inabilitada a prosseguir no processo de credenciamento e será

declarada não credenciada,
3.8. Estará apta ao credenciamento os que atenderem ao presente edital e apresentar toda a

documentação exigida.
3.9. A apresentaçäo de formulário de credenciamento vincula o proponente, sujeitando-o,
integralmente, às condições deste credenciamento.
3.10. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este
edital.
3.11. Havendo mais de um interessado, ou havendo interessados em quantidade superior à
demanda, será estabelecida prioridade de contratação por ordem cronológica de entrega dos

envelopes com documentação de habilitaçäo, levando em conta a data e hora da entrega dos

documentos pelos proponentes no Departamento de Gestão de Licitaçöes do Município de

Caucaia/CE.
3.12. Os documentos exigidos neste edital deveräo estar com prazo de validade em vigor na data

de recebimento dos envelopes e poderäo ser apresentados no original, por qualquer processo de

cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada pela Comissäo Permanente de

Licitação ou outro servidor da administração pública do Município de CaucaialCE, conforme art'

32 da Lei no 8.666/1993 e inciso ll, do $3o da Lei no 13'72612018.
3.13. Os interessados em participar deveräo apresentar os documentos para habilitação em

ENVELOPE LACRADO contendo na parte externa a seguinte indicação:

3.14. Somente seräo aceitos documentos de habilitaçäo que estejam em nome do proponente,

preferencialmente com o número do CNPJ e endereço respectivos, salvo aqueles legalmente

permitidos, observado o seguinte:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial;
c) na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente säo emitidos em nome da matriz;
d) atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em

nome e com o número do CNPJ da matriz ou da filial do proponente.

4 . DO JULGAMENTO:
4.1. O julgamento será feito POR LOTE, pela Comissäo Permanente de Licitação - CPL da

Prefeitura Municipal de Caucaia.
4.2. A CPL, além de receber, examinar, comentar, esclarecer, discutir, emitir pareceres, julgar a

documentação com obediência aoS critérios estabelecidos, cabe aprovar ou reprovar o

credenciamento, com base na legislaçäo vig ir quaisquer dúvidas ou omissões

porventura existentes, ou adotar as medidas leg que se fizerem necessárias

Valdeci Pinto Lima (Rua D), ne2lO

ENVELOPE NO 01 . HABILITACAO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
cREDENC¡AMENTO N.o 2023.06.26.03-SMS
PARTICIPANTE:
CNPJ:
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ao esclarecimento ou instruçäo do processo, encaminhando à superior apreciação, caso se

necessário
4.3. A CPL, além do recebimento e exame da documentação e da análise para credenciamen do

interessado, caberá, em obediência às d sposições estabe ecidas neste Edita e demais egislaçäo

pertinente, conduzir as atividades correlatas.
4.4. Os documentos relativos ao credenciamento serão analisados à medida que os envelopes

forem sendo recebidos,
4.5, Analisados os documentos, diante do estabelecido neste instrumento, e estando conforme, a
proponente será considerada credenciada.
4.6. Terão o pedido de credenciamento indeferido as proponentes que não apresentarem a

documentação exigida ou, se apresentada, não for aprovada, impoftando na exclusão do direito

de participar da fase de contratação.
4.6'.1. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquerfase deste credenciamento, a
promoçäo de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçäo do processo,

vedadá a inclusão posterior de documento ou informaçäo que deveria constar originariamente no

envelope, conforme previsto no art. 43, S3o da Lei no 8.666/1993.
4.G.2. As proponentes que näo forem credenciadas por incorreção ou ausência de documento(s),
poderäo ieapresentar, dentro do prazo estabelecido no item 2.1 deste edital, novo envelope

contendo toda documentaçäo de credenciamento tratada nos itens 3.1 a 3.6 deste edital'

4.0.3. Uma vez entregue ós envelopes no Departamento de Gestão de Licitaçöes e estes forem

abertos pela Comissao Oe Licitaçöes, os documentos encontrados em seus conteúdos integrarão

os autos do processo e näo poderäo ser devolvidos, exceto aqueles envelopes que ainda não

tenham sido abeños pela Comissão e cuja proponente apresente solicitaçäo de retirada/devoluçäo

formalmente.
4.7. Analisadaa documentação para verificaçäo do cumprimento das exigências do Edital, a CPL

divulgará os nomes dos crédenciados e dos näo credenciados por meio de publicação de ato

"rp"óífi.o 
no flanelógrafo da Prefeitura de Caucaia/CE, conforme disposto em lei municipal, no

Diário Oficial do Munrcípio de CaucaialCE - DOM e no sítio eletrônico do Tribunal de Contas do

Estado do Ceará (TCE/CE): https://n:lunicipios-licitacoes.tce.ce.qov.brl.
4.7.1. A Comissão de Licitação sé ieserva o direito de realizar a análise dos documentos de

credenciamento apresentadoã, em conformidade com as demandas e autorização da Secretaria

de Saúde do Município de Caucaia/CE, logo, näo haverâ prazo fixado para divulgação dos

resultados quanto a análise destes documentos.
4.7.2. A data base para análise e julgamento dos documentos de credenciamento pela Comissäo,

será a data da entrega do envelope no Departamento de Gestão de Licitaçöes.

4.g. Após análise dJdocumentação por parte da Comissão Permanente de Licitaçäo do Município

de Caucaia/CE, esta fará publicár nos meios legais o(s) nome(s) do(s) interessado(s) habilitado(s)

apto(s) ao credenciamento.
4.g. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado, apresentando suas razões

devidamente fundamentadas e por escrito, no ptazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados

do primeiro dia útil subsequente à data da divulgaçäo, ficando, nesse período, autorizada vista ao

seu processo na CPL.
4.10. O recurso limitar-se-á a questões de credenciamento, considerando, exclusivamente, a

documentação apresentada no ato da inscriçäo (habilitação e formulário), não sendo considerado

documento anexado em fase de recurso.
4.11.e recurso será protocolado na CPL, ficando estabelecidoptazo de até 05 (cinco) dias úteis

para reconsiderá-lo ou encaminhá-lo para análise da Autoridade Superior, que terá igual prazo

para análise e decisão.
4.12. Qs recursos deverão ser entreg ues no Depa o de Gestäo de Licitação, sito a Rua

José Valdeci Pinto Lima (Rua D), no 270 - Pad - CaucaialCE, nos dias úteis, no

aldeci Pinto Lima (Rua D), ne2lO
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horário das 08h às 17h, ou env¡ados para o e-mail: cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br até às 23h mtn

do devido prazo, näo sendo conhecidos os interpostos fora dele.
4.13, Somente seräo conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não protelatórios.

4.14. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de

contestaçäo.
4.15. Ao recurso não será conferido efeito suspensivo.
4.16, Após o julgamento dos recursos interpostos, se for o caso, pela Comissäo ou autoridade

superior, será feita a ratificaçäo do procedimento pela autoridade superior da Secretaria Municipal

de Saúde.

s - Dos ESCLAREC¡MENTOS E IMPUGNAçÖES DO EDITAL:
5,1. Até o 5'dia após a publicação do aviso de credenciamento, qualquer pessoa, física ou
jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste
Credenciamento mediante petiçäo dirigida a CPL.
5.1.1. O protocolo do pedido se dará via correspondência ou de forma presencial na sede da

Comissão Permanente de Licitação do Governo Municipal de Caucaia/CE, localizada no

Departamento de Gestão de Licitação, sito a Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), no 270 - Padre

Romualdo - Caucaia/CE, nos dias úteis, no horário das 08h às 17h, ou ainda por meio eletrônico

através de pedido enviado ao e-mail: cpl(@pqm.caucaia.ce.gov.br, nos dias úteis até às 23h59min.

5.2. A CPL decidirá sobre a impugnaçäo no ptazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do dia da

solicitação.
b.3. Acôlhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para o credenciamento,

exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçäo não afetar a formulaçäo dos formulários.

5.4. As'respostas às impugnaçöes e aos esclarecimentos solicitados seräo disponibilizadas no

flanelógrafo da prefeitura dé Caucaia/CE, conforme disposto em lei municipal, no Diário Oficial do

Municíþio de CaucaialCE- DOM e no sÍtio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará

(TC E/CE) : https : //m u n ici pios-l i citacoes.tce. ce. q ov. br/.

6 - DA EXECUçÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. Os serviços serão prestados em regime de agendamento eletivo mensal pela contratante e

executada pela contratada em suas dependências'
6.2. A CONTRATANTE se responsabilizarâ pela regulaçäo dos pacientes, realizaçâo de exames

laboratoriais, bem como realizaçäo de consultas e procedimentos pré-cirúrgicos.

6.3. Os equipamentos necessários à realizaçäo dos procedimentos e todos os demais materiais

necessários para a execução dos serviços serão de propriedade e responsabilidade da

contratada,
6.4. Os procedimentos deveräo ser regulados pela Central de Regulaçäo Municipal da Secretaria

de Saúde de Caucaia/CE.
6.S. Todos os custos com pessoal especializado (médicos e anestesistas demais profissionais

necessários), material e local relacionados a cirurgia e pós cirúrgico, correrão por conta da

CONTRATADA.
6.6. Fica reservado à contratante o direito de visitar e auditar os serviços da contratada, para a

sua supervisão e fiscalização dos mesmos, sempre que julgar necessário-

6.7. A contratada deverá ãssumir a execuçäo dos serviços a contar da data da contrataçäo ou, a

partir da data que o contratante assim determinar em contrato, para que não haja descontinuidade

dos serviços.
6.g. Devéräo ser rigorosamente observados os prazos de execução dos serviços previamente

estabelecidos.
6.9. Os serviços licitados deveräo obedecer a um de atendimento, a ser definido Pela

Secretaria de Saúde, a partir das caracteristi apresentam, nos quantitativos

discriminados na ORDEM DE SERVIçO
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6.10. Os serviços a serem executados serão aqueles constantes neste termo de referên

face do Formulário de Credenciamento da Contratante
6.11. A credenciada deverá realizar os serviços em data e horários definidos na Demanda

Referenciada - através da Central de Regulação do Município.
6.12. A credenciada fica sujeita à visita da Equipe Técnica de Auditores da Secretaria Municipal

de Saúde, a qualquer tempo.

7 . DO DESCREDENGIAMENTO:
7.1 . Ocorrerá o descredenciamento quando:
7.1.1. Por algum motivo a(s) entidade(s) credenciada(s) deixa(em) de atender as condições

estabelecidas no Edital e no(s) contrato(s) administrativo(s) de prestaçäo de serviços.

7.1.2. Na recusa injustificada da(s) entidade(s) credenciada(s) em assinar(em) o(s) contrato(s),

aceitar(em) ou retirár(em) o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, implicando em

seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão do direito de licitar com a

ADMINISTRAÇAO PÚBLICA de acordo com os prazos previstos em lei,

7 .1.3. A Administração fica assegurada o direito de no interesse da Administração Pública,

revogar ou anular o presente processo de credenciamento, sem que caibam às Credenciadas
quaisquer direitos a reclamações ou indenizaçöes.
7 .1.4. Þor qualquer motivo o contrato entre a credenciada e a Administração for rescindido.

8 - DAS DOTAçÖES ORçAMENTÁRIAS:
B.1 . As despêsas decorrentes das eventuais contrataçöes que poderäo advir deste

credenciamento correräo à conta de recursos consignados no respectivo Orçamento da Secretaria

Municipal de Saúde:
Unid. Orçamentária:06.21- Fundo Municipal de Saúde - FMS;
Projeto/Atividade: 10.302.001 4.2.037.0000 - Atendimento Especializado em Saúde;

Elemento de Despesas: 3.3.90.39,00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica;
Fonte de Recursos: 1.621.0000.00 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS

proven entes do Governo Estadua
8.2. O valor global estimado deste credenciamento é de R$ 1.950.040'81 (um milhão
novecentos e cl nta mil uarenta reais e oitenta e um centavos S m distribuído:AS

ValdeciPinto Lima (Rua Dl,ne27O
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TABELA
VALOR VALOR TOTAL

R$
QUANT.
TOTAL

cóorco
SIGTAP

PRocEDtMENros clnúnc¡cos cERAls

R$ 855.897,80430 R$ 1.990,46coLEctsrEcroMtA vtDEoLApnnoscÓplcR407030026

R$ 24.673,6010 R$ 2,467,36CISTOLITOTOMIA40901 0065

R$ 87.241,68Jt) R$ 2.423,38407040080 HERNIOPLASTIA INCISIONAL

R$ 44,047,445b R$ 1.223,54407040099 HERNIOPLASTIA INGUINAL (BILATERAL)

R$ 333.952,11261 R$ 1.279,s1407040102 HERNIOPLASTIA INGUINAL / CRURAL (UNILATERAL)

R$ 1.952,41 R$ 331.909,70170407040129 HERNIOPI-ASTIA UMBILICAL

R$ 952,s1 R$ 95.251,00100409050083 POSTECTOMIA

R$ 992,03 R$ 6.944,217TRATAMENTO CI NÚROICO DE VARICOCELE409040231

R$ 1.607,95 R$ 1 12.556,5070407040064 HERN IOPLASTIA EPIGASTRICA

R$ 44.890,2051 R$ 880,20409040240 VASECTOMIA

R$ 1.937.364,241.17',|TOTAL DE CIRURGIAS GERAIS

TABELA
RR$ VALOR TOTAL

n$
QUANT
TOTALPRocEDtMENros ctRúRclcos GERAIScóorco

SIGTAP

R$ 2.140,8010 R$ 214,08409020125 URETROPLASTIA
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8.2.1. O valor global e os valores totais dos lotes constantes no

das proponentes, em hipótese alguma, poderäo ultrapassar os
s formulários de credenciamento
valores estimados no quadro do

subitem anterior, sob pena de desclassificaçäo.

9 - DrLrGÊNCIAS, REVOGAçÃO e ANULAÇÃO:
g.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento de credenciamento, o Presidente da CPL ou

a autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar

informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a

instruçãô do processo, veúada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar originariamente no envelope, fixando o ptazo para a resposta.
g.2. As proþonentes notificadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deveräo fazë-lo

no prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificaçäo.
9.3. REVOGAÇAO E ANULAçÃO: n Administraçäo poderá revogar este Credenciamento por

razöes de interesse público, no todo ou em parte ou anulá-la, em qualquer etapa do processo.

1O - DO PREçO, PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUTLíBRIO:
10.1. Os preçôs a serem pagos levarão em conta os valores já previamente fixados neste Projeto

Básico/Termó de Referência, oriundos na Tabela (SIGTAP) SUS e TABELA SESA, bem como, a

incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas,

fretes, seguros, direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas

previsíveii que possam incidir sobre o objeto, inclusive a margem de lucro.
'10.2. 

O Pagamento será efetuado na proporção da execuçäo dos serviços, em até 30 (TRINTA)

DIAS apósã entrega da documentaçäo probatória pela Contratada, mediante atesto da execuçäo

dos serviços e obiervada todas as 
-disposiçöes 

pactuadas, através de crédito na conta bancária

da Contratada.
10.2.1. A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:

a) Nota Fiscal/fatura 
-discriminativa, 

em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

bj erova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniäo, inclusive em

relação as contriþuiçöes sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa aFazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
10.3. A documentação probatória relativa aos serviços executados, cujos itens e quantidades

constantes na'fafurálnota fiscal seräo apurados conforme a Ordem de Serviços (O,S) e os preços

conforme o formulário de credenciamento da contratada, deverá ser apresentada à administraçäo

Municipal de Caucaia/CE, até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente à realizaçäo dos serviços,

para fins de conferência e atestaçäo.
10.3.1. Adocumentação probatória da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica

da Secretaria Municþal de Saúde, que procederá a análise e conferência de acordo com as

condições estabelecidas em contrato. A conferência terá como base os serviços efetivamente

realizádos e concluídos satisfatoriamente no período, assim considerados aqueles formalmente

aprovados pela Fiscalizaçâo, dentro do prazo estipulado.
10.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providênc as.

10.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRAÏA DA nos seguintes casos
estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

ValdeciPinto Lima(Rua D), ne27O
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R$ 0.535,7741 R$ 256,97TRATAMENTo clnúnolco DE HtDRocELE409040215

n$ tþ.ezo,sz51TOTAL DE CIRURGIAS GERAIS

R$ L950.040,811.222TOTAIS DE CIRURGIAS GERAIS
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b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execuÇäo dos serviços.
10.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
| = f ndice de atualizaçäo financeira, calculado segundo a fórmula:

l=(Tx/100)
365

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

10.7. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços são fixos e

irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da data do formulário de credenciamento. Caso

exceda-se o prazo supracitado, os preços contratuais seräo reajustados, tomando-se por base a
data do formulário de credenciamento, pela variação do IPCA, divulgado pelo lnstituto Brasileiro

de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice de reajuste cabível.
10.7.1. No cálculo dos reajustes se utilizarâ a seguinte fórmula:

R=FATORxVonde: FA
t-l

o

onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
lO = fndice inicial - refere-se ao mês do formulário de credenciamento;
| = indice final - refere-se ao mês de aniversário anual do formulário de credenciamento.

10.7.2. Nos casos de reajuste subsequentes ao primeiro, o ptazo mínimo de um ano conta-se a

partir da data do último reajuste realizado.

10.8. Do REEeutLíBRto EcoNolr¡tco-rlruANcEtRo Do coNTRATo: Poderá ser restabelecida

a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da

Administrabao para a justa remuneraçäo dos serviços, desde que objetivando a manutençäo do

equilÍbrio etonômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,

ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou'ainda, em caso d'e força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei

8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
10.g.1. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruido com planilha demonstrativa dos aumentos

dos custos originais, própiios e exclusivos da execuçäo contratual e mediante negociaçäo entre as

partes.
10.8.2. lndependentemente de declaração expre subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas execução dos serviços, inclusive as

afdeci Pinto Lima (Rua ll,ne2lO
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11 - DAS SANçÖES:
11.1. A(s) credenciada(s) que convocada(s) dentro do prazo de validade legal, deixarde
contrato a Ordem de Serviço ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, e

tnar o
ejar o

retardamento da execuçäo de seu objeto, não mantiver o formulário de credenciamento, falhar ou

fraudar na execuçäo do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, licarâ
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado no Cadastro da

Prefeitura Municipal de Caucaia/CE pelo ptazo de até 2(dois) anos, sem prejuízo de aplicaçäo das

seguintes multas e das demais cominações legais:
11.1.1. Multa de 2Oo/o (vinte por cento) sobre p valor empenhado no caso de:

a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentaçäo falsa exigida pan o ceÉame;
c) não manter o formulário de credenciamento;
d) fraudar na realização dos serviços;
e) comportar-se de modo inidôneo;
11.2. 

^ 
contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a

88 da Lei 8.666/93 e suas demais alteraçöes.
11.2.1. A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sançöes:
a)Advertência;
b) Multas necessárias, conforme segue:
b.1) multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestação

dos serviços, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro

ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a

30 (trinta) dias;
b.2) multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso

superior a 30 (trinta) dias da execuçäo dos serviços;
11.3. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao

desenvolvimento da realizaçáo dos serviços, às atividades da administração, desde que näo caiba

a aplicação de sanção mãis grave, ou descumprimento por parte do grupo de qualquer das

obrigaçöes definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o

.or-pté*"ntem, näo abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das

demais sançöes previstas na Lei no 8,666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

a) multa de-1% (um por cento) ale 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do

valor global máximo do contrato, conforme o caso;

b) Suðpensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura de CAUCAIA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicaçäo das seguintes

multas e das demais cominações legais.
c) Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto

pãrdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitaçäo, perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinc-o)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação

Municipal- DAM.
11.4.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que a proponente fizer jus.
'11.4.2. 

Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da proponente, o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante

processo de execução fiscal, com os encargos correspon
uando11.5. A credenciada beneficiária do contrato, terá o mes

11.5.1. descumprir as condiçöes do contrato;
11.5.2. tiver presentes razöes de interesse público
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11.6. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular
administrativo, assegurada à ampla defesa e o contrad¡tór¡o.
11.6.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sançöes exclusivamente de multa e advertência;
b) 1O (dez) dias corridos para a sançäo de impedimento de licitar e contratar com o Município de

Caucaia e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 02 (dois)

anos.

12 -ÐA HOMOLOGAçÃO DO CREDENCIAMENTO:
12.1. O objeto deste procedimento será ratificado/homologado à(s) pessoa(s) jurídica(s)

declarada(s) credenciada(s) em cada LOTE, por ato da Autoridade Competente da SECRETARIA
DE SAÚDE, após instrução da Comissão Permanente de Licitação.
12.2. Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes do ltem 3 deste edital terão seus
formulários de credenciamento acatados pela CPL, sendo submetidas à ratificação/homologação
da Secretaria Municipal de Saúde.
12,3, Após, realizados a ratificaçäo/homologação e contrato, serão chamadas a(s) pessoa(s)
jurídica(s) credenciada(s) de acordo com a demanda estabelecida pela Secretaria de Saúde e, se

for o caso, conforme os critérios de prioridade estabelecidos no item 3.1 1 deste edital.
12.4. O simples credenciamento não gera obrigaçäo do município para o chamamento imediato

das proponentes credenciadas. Este será feito de acordo com as peculiaridades da

Administração.

13 - DA CONTRATAÇÃO:
13.1. As obrigações decorrentes do presente processo seräoformalizadas mediante lavratura dos

respectivos iontratos, subscritos pelo Município, através da SECRETARIA DE SAÚDE,

representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e a empresa GREDENCIADA, que observará os

termos da Lei n.o 8.666/93.
13.2. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE

CONTRATO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, sob pena de

decadência do direito de contratação, apresentando no ato da assinatura do Contrato:

13.2.L a indicação da equipe técnica, contendo a relação e qualificação dos profissionais que se

responsabi lizaräo pelos serviços ;

13.2.2. comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) indicado(s) para responder

tecnicamente pelos serviços com a contratada mediante a apresentação de:

a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos,

devidamente registrada junto ao órgäo competente;
b) Para diretoi mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,

devidamente registrada junto ao órgäo competente;
c) Se o responsável téchico näo for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovaçäo será atendida

mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)

devidamente assinada ou Contrato de Prestaçäo de Serviço celebrado de acordo com a

legislação civil comum.
f g.g. Á recusa injustificada, a näo apresentaçäo da documentação tratada no item anterior ou a
carência de justo motivo do CREDENDIADO de não 'lormalizar o Contrato, no prazo estabelecido,

sujeitará à aplicaçäo das penalidades previstas na Lei no 8.666/93.

14. DO PRAZO E ADITAMENTOS:
14.1. O contrato só pode s, 57, 58 e 65 da Lei n.o
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14.2. O ptazo para o início da execuçäo dos serviços fica fixado em 05 (CINCO) DIAS
partir da data da assinatura da Ordem de Serviço.
14.3. O contrato terá vigência de 12 (DOZEI MESES, contados a partir da data de sua assinatura,
enquanto o ptazo para a execução dos serviços será de 12 (DOZE) MESES, contados da

assinatura da ordem de serviço, podendo ambos serem prorrogados nos termos do aftigo 57, da

Lei Federal no 8.666/93.
14.4, A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE,

15 - DTSPOSIçOES GERAIS:
15.1. Nenhuma indenizaçáo será devida aos proponentes pela elaboração de formulário ou

apresentação de documentos relativos a este Credenciamento.
15.2. Sem prejuízo das disposiçöes contidas no Capítulo lll da Lei n" 8.666/93, o presente Edital e
o formulário da credenciada seräo partes integrantes do contrato.
15.3, Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposiçöes constantes da Lei no

8.666/93, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se
prestem a suprir eventuais lacunas,
15.4. AAdministração será responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de
credenciamento celebrados, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adotando as

providências necessárias ao seu fiel cumprimento.
15.5. Os termos de credenciamento seräo publicados no flanelógrafo da Prefeitura de

Caucaia/CE, conforme disposto em lei municipal, no Diário Oficial do Município de CaucaialC1 -
DOM e no sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): https://municipios-
licitacoes.tce. ce. gov. br/.
15.6. O Município de Caucaia/CE poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou

especialistas no assunto objeto deste Edital.
tS.Z. Rplicam-se ao presente credenciamento a Lei no 8.666/93 e demais normas legais
pertinentes.
15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questöes oriundas do presente edital será competente o

Foro da Comarca de Caucaia - CE
15.9. As informaçöes sobre este Edital podem ser obtidas junto a Comissão Permanente de

Licitação do Munícipio de Caucaia, no Departamento de Gestäo de Licitação, sito a Rua José

Valdeôi Pinto Lima (Rua D), no 270 - Padre Romualdo - Caucaia/CE, nos dias úteis, no horário das

08h às 17h.
15.10. Todas as normas inerentes às contrataçöes do objeto deste Certame, discriminadas no

Anexo Ún co (Projeto Básico/Termo de Referênci a) deste lnstrumento Convocatório deverão ser

mlnuc osamente observadas pelas proP onentes uando da el aboração de seus formulários
15.11 . Conforme determinaçäo d dade(s) su presente processo, foi adotado
Projeto Básico/Termo de a encaminhado pela Un dade lnteressada neste

edital. Ressalta-se, d ramente, que o presente arrazoado é d e decisão do(

u
Ã

a

)S

gestor(es), caben ele(s) as providências öa Lei no 13.655 de 25 de abril de 18

Caucaia-Cã,27 de iu de 2023

Presidente da issão Permanente de Licitação

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), ne27O^JA ^^----!^ 
r^E
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ANExo Úttlco - Proieto Básico/Termô de Referência + Anexo I f Declaração para fins de

Habilitacão I + Anexo ll (Minuta de Contrato) + Ane)(e lll lModelo de Formulário de
Credenciamentol.
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I - lruronrvlRÇoes PnluÁnles

1. oncÃo1s)goLlclrANrElsliÿEc_RErARlAoesnÚoe.
2. oornçno(ÖEs)oRçAMENTARIA(s):

PROJ ETO BASICO/TERMO DE REF R NCIA

3.3.90.39,00 - Outros Serv.
Terceiros - Pessoa JurfdicaATENDIMENTO ESPECIALIZADO EM

snuoe

10.302,00 ,037.0000 -
2106FUNDO MUNICIPAL

oe snúor

sEcRETARIA ÓncÃo UNIDADE
ORç.

ru ruçÃotsueru ruçÃoleRoc RAMA/
P-A/N' DO PROJETO-ATIV¡DADE

ELEMENTO DE
DESPESAS

3. FONTE(S) DE RECURSO: 1.621.0000.00 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do

SUS provenientes do Governo Estadual'

4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ R$ 1.950.040,81 (um milhão novecentos e

cinquenta mil, quarenta reais e oitenta e um centavos)'

II- DETALHAMENTO DA DESPESA

5. OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PRESTADORAS DE SERVIçOS ESPECIALIZADOS

NA Ánen DA sÀúõË; 
'-pÀ¡Ã 

nÉnllzncÃõ or pnocEDtMENr-os clRtiRclcos NA

ESPEcIALIDADE DE cIRURGIAS GERAIS E UROLÓGICAS, PARA ATENDER AS DEMANDAS

DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE'

5.1. DOS SERVIÇOS:

lorE úNlco

VALOR
TOTAL R$

VALOR R$
TABELA

SESA

QUANT
TOTALpRocEDtME¡¡ros ctnÚRGlcos GERAIScóoroo

SIGTAP

R$ 855,897,80R$ 1.990,46430COLECISTECTOM IA VI DEOLAPAROSC óptcn407030026
R$ 24.673,60R$ 2.467,3610CISTOLITOTOMIA40901 0065
R$ 87.241,68R$ 2.423,3836HERNIOPLASTIA INCISIONAL407040080
Rg 44.047,44R$ 1,223,5436

407040099 HERNIOPLASTIA INGUINAL (BILATERAL)
R$ 333,952,11R$ 1.279,5'1261TERAL)ER OPLASTNI IA NG U Rc NI LAUURALNALH407040102
R$ 331.909,70R$ 1.952,41170HERNIOPLASTIA UMBILICAL407040129

R$ 95.251,00R$ 952,51100POSTECTOMIA409050083
R$ 6.944,21R$ 992,037TRATAMENTO CINUNOICO DE VARICOCELE409040231

R$ 1 12.556,50R$ 1.607,9570HERNIOPLASTIA EPIGASTRICA407040064
R$ 44.890,20R$ 880,2051VASECTOMIA409040240

R$ 1.937.364,241.171TOTAL DE CIRURGIAS GERAIS

VALOR
TOTAL R$L

ALOR
TABELA

SUS
E

SIGTAP
cóorco PRocEDtMEruros clRÚRo¡

2089 - Gentro
A
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409020125 URETROPLASTIA 10 R$ ,08 ,80

Os valores de referência propostos são previstos na tabela (srGTAP) SUS E/ OU ED DE

CHAMAMENTO PúBLICO No OIIaO23IPROCESSO No 0197294612023 - SESA

complexidade
6.6. O procedimento justifica-se em vista da necessidade de amenizar as enormes filas de

6. JUSTIFICATIVA:
6.1, Considerando Caucaia (município brasileiro do estado do Ceará que integra a Região

Metropolitana de Fortaleza com cerca de 1.227,9 km2, equivalente a 0,83o/o da superfície estadual.
possu¡ um contingente populacional estimado de 325.441 habitantes e, em 2010, sua densidade

demográfica era dL zøq,gi hab./kmr). o equipamento da atenção especializada a saúde, Hospital

Municîpal Dr. Abelardo Gadelha da Rochä,'de caráter regional, pertencente à rede pública de

satide do Município de Caucaia, que encontra-se inserido num contexto de único hospital de

atendimento gerai do Municfpio, cad'astrado no CNESS sob o no 2562316, conveniado ao Sistema

Uñ¡óó àã srüd. - SUS, refärência da 2a Coordenadoria Regional de Saúde e Hospital Pólo da

região do Vale do Curu, funcionando como referência de mÚltiplas especialidades para I
rüni.ip¡or da região (Paiaipaba, Paracuru, São Gonçalo do Amarante, Apuiarés, Pentecoste,

C"nuråt Sampaiol tt"pà;e, Säo Luis do Curu e Tejussuoca), por meio de pactuação programada

para prestação de assisiência médica hospitalar na média complexidade'

6.2. Considerando os serviços ofertados no Atendimento de Urgência são: Emergência a!qt!? e1

clínica médica; Emergência de Cirurgia Geral e traumatologia e Emergência pediátrica. A Média de

atendimento mensaläproximada de 8.000 atendimentos (ieferência dos meses junho a setembro

¿" |OZZ), gerando úma média de 347 admissões mensais em leitos de enfermaria nas

especialidades citadas. As unidades de internação dispöem de 132leitos ativos distribufdos ehtre

as' especialidades: Enfermaria de clínica médica; Ênfermaria da cirurgia Geral; Enfermaria

iraumatológica e Enfermaria pediátrica, incluindo 10 leitos de terapia intensiva adulto clínico'

6.3. Considerando qrã o HMAGR contä com um laboratório que realiza uma ampla variedade de

exames hematológibos, bioquímicos, parasitológico, imunológicos e microbiológicos, com uma

órããuçao média oð ¿o.ooo exames mensais, ateñdendo a demanda interna e externa de marcação

da secretaria de saúde; Radiologia que conta com 1 aparelho de Raio-X fixo e um aparelho móvel,

com produção mensal média oã z¿oo exames de radiografias; ultrassonografia que realiza hoje

uma média de 1122 exames mensais, Endoscopia 2 turno! por semana c9T. uma produção mensal

média de 40 exames, E ainda com os ."ruiçor ambulatoriais especializados que dispöe de

Áruututor¡o de egressos da traumatologia; o ámbulatório de estomoterapia, lnterconsultas nas

eifecialidades da'Cardiologia, Cirurgia vãscular, Gastroenterologia, lnfectologia e Nefrologia'

6.4. Considerando o HorpÏrl' possüi um centro cirúrgico com 4 salas hoje subutilizadas devido

limitações estruturais u detirir tecnológico o qual apresenta produção média de 293 cirurgias

mensais, contenoo giande potencial deäumento da produção cirúrgica mediante investimento em

aparelhamento e recursos humanos.
6.5. Considerando a demanda reprimida ambulatorial, bem como a paralisação das cirurgias

eletivas durante u pãnããrìá àa cbvlo-tg, sendo evidenciado um grande número de pacientes

aguardando pur" 
-ãu"ti"Cáo e ,e^l;niaçáä O" procedimentos ciiúrgicos de média e alta
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6.7, Para contemplar a população com serviços especializados, à alternativa com m 9u
beneffcio seria realizar a contratação de prestadora(s) de serviços especializados, reduzindo a

significativamente os valores de cada serviço frente a contratação singular por parte do municfpio.
6.8 O presente credenciamento d spensa o procedimento de licitação, por não haver necessid

de diSputa, uma vez que o objeto e serviços pretendidos já estabelece preços e condições iguais

para todos os interessados que se habilitam e cumprem os requisitos estabelecidos em Edital.

ilt - DAS CONDICÖES DE EXECUCÃO E ESPECIFICACÃO DOS SERVIçQS

7. PRAZO DE EXEGUÇÃO: Os serviços deverão ser iniciados em. até 05 (CINCO) DIAS, a contar
da emissão da ORDET\í DE SERVIÇdS¡AUTOn|ZAçAO PARA lNfClO, e executados pelo perfodo

de 12 (DOZE)MESES.

8. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
8.1. Os serviços serão prestados em regime de agendamento eletivo mensal pela contratante e

executada pela contratada em suas dependências.
8.2. A CONTRATANTE se responsabilizará pela regulação dos pacientes, realização de exames

laboratoriais, bem como realização de consultas e procedimentos pré-cirúrgicos'

8.3. Os equipamentos necessários à realização dos procodimentos e todos os demais materiais

necessários para a execução dos serviços seião de propriedade e responsabilidade da contratada.
g.4. Os procbdimentos deverão ser regulados pela Central de Regulação Municipal da Secretaria

de Saúde de Caucaia/CE.
g.S, Todos os custos com pessoal especializado (médicos e anestesistas demais profissionais

necessários), material e local relacionados a cirurgia e pós cirúrgico, correrão por conta da

CONTRATADA.
g,6. Fica reseruado à contratante o direito de visitar e auditar os serviços da contratada, para a sua

supervisão e fiscalização dos mesmos, sempre que julgar necessário.

A.i. n contratada deverá assumir a execução dos serviços a contar da data da contratação ou, a

partir da data que o contratante assim determinar em contrato, para que não haja descontinuidade

dos serviços.
g.g. Deverão ser rigorosamente observados os prazos de execução dos serviços previamente

estabelecidos.
g.g. Os serviços licitados deverão obedecer a um cronograma de atendimento, a ser definido pela

Secretaria de Saúde, a partir das características que se apresentam, nos quantitativos

discriminados na ORDEM DE SERVIçO.
g.10. Os serviços a serem executadbs serão aqueles constantes neste termo de referência, em

face do Formulário de Credenciamento da Contratante'
g.11. A credenciada deverá realizar os serviços em data e horários definidos na Demanda

Referenciada - através da central de Regulação do Município.
g.12. Acredenciada fica sujeita à visita oá Equ¡pe Técnica de Auditores da Secretaria Municipal de

Saúde, a qualquer temPo'

lV - OOS OOCUUTTIOS pRnR l¡¡SCn¡ÇÃO e pnOCro¡uerutOS

9. DOS PROCEDIMENTOS E JULGAMENTOS:
9.1. Para credenciar-se o Propone nte deverá entregar, dentro dos e condições imPostas

pela Comissão de Licitações, os DOCUMENTOS DE HABILIT no item 10 deste

instrumento, de modo Presencial, no Departamento de Gestão
Romualdo, Caucaia, Estado do

Rua Coronel
flrutrala - 0E
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9.2. Os interessados em participar deverão apresentar os documentos
ENVELOPE LACRADO contendo na parte externa a seguinte indicação:

r o.r - HABILITAçÃo JURiDICA:
IO.f .I. REGISTRO COMERCIAL , no caso de emPresa individu

, no caso da licitante ser
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9.3. Serão declarados credenciados TODOS OS INTERESSADOS que estiverem de acordo com o

edital e que atenderem aos requisitos de Ciedenciame-nto, contudo, as contrataçöes serão

realizadas conforme necessidade da SEGRETARIA DE SAÚDE.
g.4. Os documentos entregues pelos interessados serão analisados pela Comissão de Licitação; a

qual emitirá os resultaOosl julgamentos e comunicados; tão somente após autorização prévia da

autoridade superior da SECRETARIA DE SATJDE para abertura do(s) envelope(s) apresentado(s),
g.S. Havendo mais de um interessado, ou havendo interessados em quantidade superior à

demanda, será estabelecida prioridade de contratação por ordem cronológica de entrega dos

envelopes com documentação de habilitação, levando em conta a data e hora da entrega dos

docum'entos pelos proponéntes no Departamento de Gestão de LicitaçÕes do Municfpio de

Caucaia/CE
9.6. A Comissão de Licitação se reserva ao direito de realizar a análise dos documentos de

credenciamentos dos solicitántes em conformidade com as demandas e necessidades por parte da

SEGRETARIA DE SAIJDE, logo, não haverá p'azo fixado para divulgação dos resultados quando a

análise destes documentos.
g.7. o critério da análise dos documentos/formulário, bem como a contratação dos serviços será

realizada POR LOTE.
g.g. A empresa que apresentar documentação em desacordo com quaisquer exigências do item 1.0

deste instiumento, esiará inabilitada a prosseguir no processo de credenciamento e será declarada

não credenciada.
g.g. A apresentação de formulário de credenciamento vincula o proponente, sujeitando-o,

integralmente, às condiçÕes deste credenciamento'
g.10, Os documentos uiigidos neste instrumento deverão estar com prczo de validade em vigor na

data de recebimento dosãnvelopes e poderão ser apresentados no original, por qualquer processo

de cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada pela Comissão Permanente de

Licitação ou outro servidor da administração pública do Município de Caucaia/CE, conforme art' 32

da Lei no 8.666/1993 e inciso ll, do $3o da Lei no 13.72612018'

9,11. Somente serão aceitos docu¡mentos de habilitação que estejam em nome do proponente,

preferencialmente com o número do CNPJ e endereço respectivos, salvo aqueles legalmente

permitidos, observado o seguinte:
os documentos devem estar em nome da malrizia se o licitante for a matriz, todos

b)seo icitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial;

c) na hipótese de filial, Podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente São emitidos em nome da matriz;

d) atestados de caPaci dade técnica ou de resPon Sabilidade técnica entados em

nome e com o número do CNPJ da matriz ou da filial do propon

10. Dos DocUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

co de empresa
filial ou agência,

Rua Coronel Correia, 2089 - Gentro
fl¡rraela - CE 81800-004
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ENVELOPE NO 01 . HABILITACAO
A PREFEITURA MUNIGIPAL DE CAUGAIA
CRE DENCIAMENTO N,O

PARTICIPANTE:
GNPJ:

ser

mercantil da Junta Comercial;
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apresentar o reg¡stro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
matriz; ou 1

10.1.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO vrgor

devidamente registrado no registro público de empres d mercant I da Junta Comercia em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de socie dades por açöes, aco de

a
Å)
rrl
-,¡

a

tem sede a matriz; ou
,|0.1.3- INSCRçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - nó Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria

em exercício; devendo, no caso ða licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro

no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório

;äi:;:ffSå?iå'ilË'^"rioRrz,AçÃo, em se tratando de empresa ou sociedade estranseira em

funcionamento no País, e ATo DÉ REGISTRO DE AUTORIZ,AçAO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pglo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. .ì
10.1.5. COptA DE DOCUMENTO DE IDENTIF¡CAçÃO, com fé pública e foto, do(s)

representante(s) legal(is) da proponente.

I0.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2- prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

rela¡vo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
10.2.3- Prova de regularidade, em plena validade, para com:
10.2.g.j- a Fazendã Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos

Tributos Federais e a DÍvida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

10.2.g.2-a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

10.2.g.g- a Fazendã gunic¡pai (Certidão Nãgativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

10.2,g.4-o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

10.2.g.5- a Justiça do trabalho iCurtiOaò Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT)'

10.3- RELATIVA À QUALIFIçAçÃO EcoNoMlGo-FINANcEIRA:
10.3.1- Balanço patrimonial e dèmonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

rórãr"ntrOos'na'forma da lei, qr" corprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrados há mais de 03'(três) mese^s da data de apresentação dos envelopes,

devidamente assinados por contabilista regiètraáo no Conselho Regional de Contabilidade - cRc,

bem como por sócio, gerente ou diretor, rðgistrado no órgão competente, devidamente averbados

na Junta Comercialdisede ou domicílio da-empresa ou em outro órgão equivalente'

10.3.1.1. No tocante ao registro clo balanço u d'æ demonstrações contábeis deverá serobservada

a seguinte disPosição:
a) Sociedades empresariais em gerat: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

documentos de eleição de seus dmin stradores; devendo, no caso da lic tante ser a s , filiald

ou agência, apresentar o regist ro da Junta onde opera com averbação no reg stro da Jun onde

Licitante;
b) Sociedades emPresárias, esPec ificamente no caso de sociedades nônimas regidas Pela

Lei n". 6.404176: registrados na Junta Comercial da sede ou dom nte; ou publicados na
ar em que esteja

localidade em

t
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juríd cas do loca

caso a sociedade simp es adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá suje às

normas fixadas para aS sociedades empresária s , inclu srve q uanto ao registro na Junta Come

d) Optantes pelo sistem a simples de tributação: registrados na Junta Comercial da s ou

domicílio da L citante; ou, conforme arl.25 c/c art. 26, Parágrafo 2" e arl.27 da Lei complementar

n" 123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentação de:

d.1) Declaração de lnformaçöes Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme art.25 da Lei

Complementar 12312006 e art, 66 da Resolução CGSN n" 9412Q11;

O.l)'Càlculos dos índices contábeis tratadbs neste instrumento _(LG, Lc e SG) assinado por

proÎissional habilitado no Conselho Regional de Con_tabilidade - CRC;

ä.s¡ corprovação que a empresa era optante do Simples Nacional no exerclcio social da DEFIS

apresentada;
e) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demo_nstrativo do Balanço de

A'bertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicllio da licitante, assinado

pelo sócio-gerente ou di-retor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

fl Lmpresas optantes pãlo regime de tributação sobre o tucro real/presumido: Poderão

ápresentar o ,"ü Oatànço patrimoìrial através da elcrituração digital SPE-D (ECD) - acompanhado

do Recibo de Entrega de'Escrituração Contábil Digital, conforme dispõe o art. 30 da instrução

normativa RFB no tlsg+, de 1 de dezembro de zol5 da Receita Federal do Brasil. Ficando a

exigéncia do balanço pátrironial do último exercfcio social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. So àa instruçao Normativa RFB, bem como o que determina a jurisprud?n9'.u lo
acórdão do TCU no 2.66g12013 de relatoria do Ministro valmir campelo. Nesta modalidade,

também deverão ser apresentados os demais documentos os quais dizem respeito ao tipo

societário.
10.3.1 .2. para efeito do g5o do art. 31 da Lei no Lo66/93, a comprovação da boa situa.ção

financeira da empresa ,uiá feita de forma objetiva, através do cálculo dos seguintes índices

contábeis:
10.3.1.2.1. índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP

fndice de Liquidez Geral (LC¡ = -
PC + ELP

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigfvel a Longo Prazo

10.3,1 .2.2.lndice de Liquidez Co¡rente maior ou igual a 1 ,0;

AC

fndice de Liquidez Corrente (LC¡ =
PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

ior ou igual a 1,0;

Rua Coronel Correla, 2089 - Centro

Caucala - CE 61800-00rr
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10.3.1 .2.3. fndice de Solvência Geral
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AT
fndice de Solvência Geral (SC¡ =

PC + ELP
Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo

da empresa, colocando em risco a execução do contrato

Ante o exposto, a presente exigência nada mais fez que tra duz rem

no art, 37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que a contrata

EQUILIBRADA é o mínimo que o
do contrato. Ademais, os índices

Município deve cercar-se Para
idos foram democráticos,

Rua Coronel Co

Secretaria l'lunicipal
da Saúde
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10.3.1.2.4. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação fínanceira por

parte do licitante, e constatado a exisiência de todas as informações junto ao Balanço Patrimonial

äpresentado a qual viabilizem a realização dos cálculos, a Comissão poderá agir nesse sentido, de

modo a comprovar o cumprimento a este quesito.

10.3.1.2.5. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e

SG, tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital

social ou patrimônio líquido não inferior a 10o/o (dez por cento) do valor estimado para a
contratação.

10.3.1.2.6, JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNCIA DOS INDíCES CONTÁBEIS, conforme SúMUIA

TCU no 28g: Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem

procedimentos licitatórios, constatou-se que ós índices de_LG, LC e SG são os mais adotados nos

seguimentos de licitações dentre os índices contábeis. Primeiramente, porque as suas fórmulas

não incluem rentabilidade ou lucratividade das licitantes. Segundo, porque: (1) índice de Liquidez

Geral (lLG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no

curso do exercício säguinte para'liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período;

iãj iÁ¿i." oã Liqu¡oeã corrånte (tLC) indica quanto a empresa possui em.recursos disponíveis,

òóns 
" 

direitos realizáveis a curto'ptazo, parafazer faco ao total de suas dívidas de curto prazo; e o

tgij;'J¡* á" soluen.ia Geral expressa o'grau de garantia.que a empresa dispöe em Ativos (totais)'

àãrà prgrmento do total de óuas díviãas. EnÝolve além dos recursos líquidos, também os

permanentes.

para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1" ê indispensável à comprovação

da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc'),

melhor será a condição da emPresa'

iNOlCeS CONTÁBEIS - Situação - Lc, LG e SG

< (menor) que 1,00: Deficitária;
1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira

equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior

ou igual a 1,00 (um).

portanto, o atendimento aos índices aqui estabelecidos, demonstrará uma situação E-qUjLIBRADA

das licitantes. caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITARIA

vos o disposto
em situação

primento
cem

t,

m que

- Centro

e prem
integral

ô¡¡¡¡¡ta - f!Ë
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um "mínimo" de Segurança na contrataçäo e Seguem os índiCeS cOntábeis m

licitações pelo Erasil vJl

Destarte, a BOA SITUAçÃO FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a

índices que refletem situação financeira deficitária, como é o caso do presente instrumento
rmitir

da sede da pessoa jurídíca,

lO.S.Z.l- É'permitida a participação de empresa em condição de recuperaçäo judicial desde que

desde que amparada em certiOaô emitida pela instância judicial competente, que certifique.que a

interessäda está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos

termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão no 120112020 do TCU'

r0.4- RELATIVA À QUALIFICAçÃO rÉC¡¡lce:
10.4.1- Licença ou Alvará Sanitãrio, expedido pelo órgão sanitário Municipal ou Estadual da sede

do interessado, ou ainda pelo serviço de inspeção Federal;

10.4.2- Prova de lnscrição ou Regist. 
-Oo 

interessado (pessoa jurídica) e de seu(s)

responsável(éis)técnico(s), no Conselho Regional de Medicina, secção da sede da empresa'

10.4.3- Atestado ou certidão de desempenño anterior fornecido por pessoas jurídicas de direito

público ou privado, comprovando que o interessado (pessoa jurfdica) esteja executando ou tenha

executado a contento, serviços compatíveis ou similares com o(s) objeto(s) do(s) lote(s)

interessado(s).

10.5- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
i0.5.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999,

publicada no oóu ¿e za10/19g9, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

r"horã, de 16 (dezesseiò) anos'em trabalho algum, salvo na condição {e aprendiz,apartir de 14

(luatorze)anos jVtoe MObELo SUGERIDO NO ANEXO I DESTE INSTRUMENTO);

ìö.s.2- Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação (VIDE MoDELo

SUGERIDO NO ANEXO I DESTE INSTRUMENTO);
10.5.3- Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos

(vtDE MODELO SUGERIDO NO ANEXO t DESTE INSTRUMENTO);

10.5.4- Declaração expressa de cumprimento do llqtg lll, do Art' 90 da Lei 8.666/93 (VIDE

MODELO SUGERIDO NO ANEXO I DESTE INSTRUMENTO);

10.5.5- Declaração de que o(s) local(is) disponível(éis) para a realização^das cirurgias/exames

¿;iãiã"tr¡iuàuétr) nã ir¡á.r,ì neg¡aò áe Fortalezà lnquiraz,.Caucaia, Cascavel, Chorozinho,

Eusébio, Fortaleza, Guaiúba, Horizonte, ltaitinga, Maiacanaú, Maranguape, Pacajutr P?.t?-ty!"'

paracuru, paraipaba, Þindoretama, São'Luís dõ Curu, São Gonçalo do Amarante e Trairi) (VIDE

MODELO SUGERIDO NO ANEXO I DESTE INSTRUMENTO);
10.0.6- Declaraçäo de consentimento para o tratamento_de dados pessoais,-conforme previsto no

Art.7O dA LEi NO Tg.ZOg/2018 (LGPO¡ IVIOC MODELO SUGERIDO NO ANEXO IDESTE

10.g.2- Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distri dor

TNSTRUMENTO);
10.5.7- As microe mpresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei

Comple mentar No. 123/06 e Lei 14712014, para q ue estas Possam goza r dos beneflcios Previstos

nos referidos diplomas legais, .é necessário aPresentar Declaração de

Enquad ramento/Reenquadramento de Microempresa e EmPres no Porte exPedida

ou arquivada Pela Junta Comercial da Sede da Proponente' de MicroemPresa

e Empresa de Pequeno Porte ( ME ou EPP) emitida Pela os do Art. 30 da

MODELO SUGERIDO NO

Ý
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Lei Complem entar 1 23106 (VIDE
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,|0,5.7.1- As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo q
apresente alguma restrição.
tO.S.l.Z- HaÝendo algr,rma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado
prczo de 5 (cinco)dias úteis, cujo termo inicial correspond erá ao momento em que o proponente

declarado credenciado, prorro gáveis por igua ríodo, a critério da Administração Pública, para

i Secretaria HunicipalI daSaúde
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regularização da documentação, pagamento ou parce amento do débito, e emissão de even

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa'

10.5.7.3- A ñão-regulaiização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8'666,

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as proponentes

remanescentes, na ordem de classificação, paø a assinatura do contrato, ou revogar o processo

administrativo de credenciamento.

10.6. FORMULÁRIO DE CREDENCIAMENTO:
a) Os formulários de credenciamento deverão ser confeccionadas conforme Anexo lll deste

instrumento, em única via, em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

Nome/Razão Social e endereço do proponente, datadas, assinadas e/ou rubricadas em todas as

folhas pelo representante legaida empresa, com seu respectivo carimbo e/ou identificação.

a.1) No formulário de credenciamento deverá constar os seguintes d9!o9:
a.l'.1) Serviços a serem executados, com itens e quantitativos idênticos aos apresentados,na

tabela constante neste instrumento, não sendo permitido ao proponente alterá-la (em seu conteúdo

e quantitativos) sob pena de imediata desclassificação.
u,i.Z¡ Os valoies unitários e totais dos itens do loie, bem como o valor global por extenso, todos

em moeda corrente nacional;
a.1.3) Prazo de execução dos serviços não poderá exceder a 12 (doze) meses;

a.2) o formulário devérá ser elaborado de forma detalhada, contendo de cada item do(s) lote(s)

interessado(s), a sua especificação, a quantidade, o preço unitário e o preço total em algarismo, e

o preço global por extenso.

^.bi d formul¿rio deve contemplar os itens do(s) lote(s) interessado(s) na sua totalidade,

conforme expresso neste instrumento.
a.3) Os valores contidos nos formulários deverão ser os mesmos fixados pela Administração no

preiente instrumento e serão considerados em moeda corrente nacional (REAL)' mesmo que não

contenham o símbolo da moeda (R$);

a.4) Os preços constantes no'formulário da proponente deverão conter apenas duas casas

deóimais'apés a vírgula, cabendo à proponente proceder ao arredondamento ou desprezar os

números após as duas casas decimais dos centavos.

a.S) lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão

incluídas iodas as despesas necessárias à execução dos serviços'

a.6) O serviço será contratado por LOTE, conforme este instrumento'

a.zj Os preços unitários, total, e por lole dos serviços cotados, não poderão ser diferentes dos

especi¡cado's neste instrumento, sob pena de ser o formulário desclassificado'

a.8)Será desclassificado o formulário que:

à.A.f l Contiver vícios ou ilegalidades, fôr omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes

de dificultar o julgamento;
à.a.2) Estiver'",.rio"r".ordo "or 

qualquer das exigências do presente instrumento, em especial ao

seu item 10.6;
a.8.3) Contiver oferta de vantagem não prevista neste in inclusive financiamentos

subsidiados ou a fundo Perdido;
a.8.4) Apresentar preços unitários ou globais divergentes

Rua

ste instrumento.
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11. os preços a serem pagos levarão
Básico/Termo de Referência, oriundos

Projeto
como, a

incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e come taxas,

fretes, seg uros, direitos autorais, deslocamentos de pessoal e materia , custo e demais pesasS

previsívei S que possam incid r sobre o objeto, inclus ve a margem de ucro
,l2. O Pagamento será efetuado na proporção da execução dos serviços, em até 30 (TRINTA)

DIAS após a entrega da documentação probatória Pela Contratada, mediante atesto da execução

dos serviços e observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da

Contratada.
12.1. A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:

a) Nota Fiscal/faturá discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

bi Rrova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em

relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa aFazenda Estadual;

d) Prova do Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
12.2. A documentação probatória relativa aos serviços executados, cujos itens e quantidades

constantes na faturaTnota fiscal serão apurados conforme a Ordem de Serviços (O.S) e os preços

conforme o formulário de credenciamento da contratada, deverá ser apresentada à administração

Municipal de Caucaia/CE, até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços,

para fins de conferência e atestação'
12.2.¡ A documentaçaò probatóiia da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da

Secretaria Municipal de Saúde, que procederá a análise e conferência de acordo com as condições

estabelecidas em contrato, A conferência terá como base os serviços efetivamente realizados e

concluldos satisfatoriamente no período, assim considerados aqueles formalmente aprovados pela

Fiscalização, dentro do prazo estipulado.
12.g. Oiorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CoNTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.

1,2.4. poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a¡ quanOo a CONTRATADA deixar de recolhier multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

Ui öuànOo a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CoNTRATADA na execução dos serviços.

12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, o'valor devido deverá ser acrescido de encargos

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o

ô"!ãrunto até'a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acresc dos ao valor

índice de atualização financeira, ca cula do segundo a

| = (Tx / 100)
365

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data lim revista para o Pagame do efetivo pagamento

Rua Coronel Correla,2089 - Centro

Caunaia - CE 61800-004 It
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VP = Valor da Parcela em atraso

13. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços são fixos

pelo período de 12 (doze) meses da data do formulário de credenciamento. Caso

formulário de credenciamento,
upracitado, os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base

pela variação do IPCA, divu gado pelo lnstituto
do
de

prazo S

Geografia e Estatística - IBGE, ou outro Índice de reajuste cabível

13.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R = FATOR x V, onde: 'O'O*=I4L]L /ol
onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
l0 = fndice inicial - refere-se ao mês do formulário de credenciamento;

i = lnãi." t¡nãL - rerere-se ao mês de aniversário anual do formulário de credenciamento.

13.2. Nos casos de reajuste subsequentes ao primeiro, o prczo mínimo de um ano conta-se a partir

da data do último reajuste realizado.

14. Do REEeulLíBRto EcoNötr¡lco-rtruANCErRo Do coNTRATo: Poderá ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da

Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial 
'do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,

ãtj prévisiveis, porém de consequências incalculáveis, reiardadores ou impeditivos da execução do

ã¡uåt"jo, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei

g.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

14.1.O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos dos

custos originais, própri'os e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as

partes.
14.2, lndependentemente de declaração expressa, fica. subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão inclufdas todas u. d"rpurrs necessárias à execução dos serviços, inclusive as

relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra'

SP EDA L

oÿ$ 
i;l' 

''''4^
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o
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13. As obrigações decorrentes do presente processo serão formalizadas mediante lavratura dos

respectivos contratos, subscritos pelo Município, .trtult da SECRETARIA DE SAÚDE'

representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e a empresa CREDENCIADA' que observará os

termos da Lei n.o 8.666/93'
14. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE CONTRATO'

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, sob pena de decadência do

direito de contratação, apresentando no ato da assinatura do Contrato:

14.4.\ a indicação da equipe técnica, contendo a relação e qualificação dos profissionais que se

responsabilizarão Pe os serviços;
14.4.2. comprovação do vínculo emprega tício do(s) profissio ndicado(s) para resPonder

tecnicamente Pelos serviços com a contratada mediante a aP
social e aditivos,

a) Para sócio, mediante a aPres ntaçã o do contratoe

amente registrada junto ao órgão competente;

Rua C
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b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual d nte

registrada junto ao órgão competente;
c) Se o respons ável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comp $l)n¿ioa
mediante a apresentação d cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Socia (crPS)

&

roua
estabelecido,

65 da Lei n.o

devidamente assinada ou Con trato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a islação

civil comum

a

s

c aoda rea

técn ico-operacionais constantes das Tabelas acordada entre as

d) colocar à disposição dos beneficiários do Mun cípio s

respectivos conse hos de classe ou serviços reconheci
stério da Saúd

Rua

15. A recusa injustificada, a não apresentação da documentação tratada no item

carência de justo motivo do CREDENDIADO de não formalizar o Contrato, no prazo

sujeitará à aplicaçäo das penalidades previstas na Lei no 8.666/93.
f 6. O contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e
8.666/93.
12. O ptazo para o infcio da execução dos serviços fica fixado em 05 (CINCO) DIAS contados a

partir da data da assinatura da Ordem de Serviço.
ìA. O contrato terá vigência de 1z (Ðoz1l MESES, contados a partir da d3!a de sua assinatura,

enquanto o prczo pãra " execuçdo dos serviços será de 12 (DOZE) MESES, contados da

assinatura da ordem de serviço, pôdendo ambos serem prorrogados nos termos do artigo 57, da

Lei Federal no 8.666/93.
18.1. A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE.

VI _ DAS OBRIGAÇÖES

I9. DACONTRATANTE/CREDENGIANTE:
a)ncotécnicadeauditoresdaSecretariadoMunicípioo
fórnecimento de produtos e a execução dos serviços por meio ..de servidor especialmente

designado, ,omrnic"ndo as ocorrênciaó de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por

parte da contratada;
b¡ Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condiçöes de preço e pnzo estabelecidas

neste contrato;
c)Atestar a execução do objeto por meio do setor competente;

d) Encaminhar a'autorização prévia para atendimento, mediante guia de encaminhamento ou

senha de autorização;
e) Responder, no prczo máximo de 6 (seis) horas, aos pedidos de autorização encaminhados pela

contratada.

20. DA CONTRATADA/C-REDENCIADA:
a)atenoriosdefinidoSnaDemandaReferenciadaemitidapela
ientral de Regulação do Municipio, com elevado padrão de eficiência e estrita observância ao

õilig; d; Étùã d;å respectivas categorias profissionais, sujeitandg-_se, ainda, às regras do CÓdigo

de pioteção e Defesa db consumidoi, instituído pela Lei no 8,078/90, e da Lei no 8.666/93, no que

couber;
b) apresentar local comPatíve e adequado a realização dos atendimentos e demais Proced mentos,

contendo todas a cond ções de h giene e I mpeza, bem como todo o aparelhamento técnico

adequado e necessários suficientes Para a deal realização dos atendimentos;

cumprir prontamente, Por ocasi ização dos serviços, os Procedimento e orientaçõess

registrados em seus
pelas normas dae aprovad

rofissio
S

Organização Mund al de Saúde e pelo Min
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e) atualizar, perante a Seção de Benefícios, as alteraçoes promovidas no ato

ou Contrato sooial da empresa, bem como a licença de funcionamento e termo de re

técnica v gente, mediante a apresentação de cópia autenticada; J:
f) manter, enq uanto durar o ajuste, todas as condições que ensejaram o credenciam da

lnstituição, particularm ente no que se refere à atualização de docu mentos e às condiçõe S AS

por ocasião da realização de inspeções;
g) efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem como de quaisquer despesas

diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste Contrato;

h) comunicar ao fiscal deste Contrato, de iorma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais

verificadas na execução dos contratos, bem a mudança de endereço de suas instalações físicas;

i) Conduzi¡. " exu.ução do contrato pertinente ao objeto do presente em estrita observância à

lâgislação Federal, Eåtadual, Municipal, trabalhistas, previdenciárias, tributárias e securitárias;
j)-Exeéutar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condiçöes previstas .no
édital, inclusive ôom as prescriçöes da Lei no b.ooo/gg, respondendo civil e criminalmente pelas

consequências de sua inobservância total ou parcial;

k) Aceitar nas mesmas condiçÕes de sua proposta, os acréscimos ou supressões que porventura

se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município;
l) Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique;

m) prestar todo esclareôimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos e

operacionais sobre o objeto;
n) Ad.qrut, por determínação do Município, qualquer serviço que não esteja sendo executado de

aôordo ou que não atenda ä finalidade que deie naturalmente se espera, até o prazo máximo de 03

(três)dias corrido S

o) Utilizar, na execu ção do objeto, insumos e materiais de prime ra qualidade e com as

especificações técnica s exigidas no Edital;
p) Cumprir rigorosame nte as disposições lega seregulamentares pertinentes à segurança, h giene

e medicina do trabalho, nclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais necessários

aos trabalhadores, bem como arca r com as despesas referente a sua manutenção;

q) Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob q ualquer hipótese. A ubcontratação
s

a

S

parcial somente será aceita mediante a aquiescênci a prévia e expressa do MunicíPio;

Fornecer os servidores devidamente qua ificados, na form da le , responsabilizando-se Pe lo
r)
pagamento de todos os encargos soci a is e/ou traba histas inerentes à contratação dos mesmos

s) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ex g das

no processo de credenc amento, nos termos do Art, 55, lnciso Xlll, da Lei no 8.666/93, que será

obseruado, q uando dos pagamentos à CONTRATADA

21. G FI o VI

21.1. A gestão do contrato e a programação será efetuada por técnicos da Secretaria, de acordo

com as especificaçöes e instruções constantes no contrato'

21.2. Os serv ços serão fiscal , medidos e acompanhados pela Secretaria, a quem comPetirázados
a emissão das Orden s de Pagamentos após a confirmação dos trabalhos realizado s os serviços

dos usuário ecidos aos termos e limites

estabelecidos neste Contrato, os serviços constem na rela SUS e Tabela SESA que

sejam CREDEDENCIADOS ao uso pelo município

ÿ
Rua C

serão realizados mediante solicitação/Autorização'
21.g. A Secretaria terá acesso a todas as infórmações sobre o andamento relativo aos trabalhos

contratados em qualquer fase.
21.4. ACREDENCIANTE manterá, no local da prestaçäo dos serviços, técnicos pertencentes ao

,", qruoro de funcionários, devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome'

toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento, controle e fiscalização da execução

dos serviços necessários aos serviços'
21.5. A CREDENCIADA colocará à disposição

da Ta

rtela,
Caucaia

- Centro
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21.6. O CREDENCIANTE, por intermédio de documento de autorização emitido
encaminhará à CREDENCIAÐA, pacientes para consultas, cirurgias, revisöes,

Secretaria Hunicipal r,.\r ,dasaúde 
_.*"î*jt,

-L

seguinte:
a) A credenciada deverá realizar os serviços na data e horários definidos na

Referenciada - através da Central de Regulação do Município.
21.7. A gestão e fisca izaçãto do contrato caberá ao Ordenador de Despesa da SECR DE

SAUDE ou a quem este designa r, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e

l, c/c art. 67 da Lei Federal n 8.666/93

o

nda

consonancl a ao que dispõe o art. 58, inciso I

21.8. A execução do Contrato deverá ser companhada e fiscalizada pü representante da

o

a

SECRETARIA DE SAÚDE, especia mente designado para este fim, de acordo com o estabelecido

no art. 67 , da Lei Federal no 8,666/1993.

vll - REQUISITOS míruluos:

22. sÃo neourstros rvlí¡¡lvlos-À penÏrcrpAcÃo 0o cReor¡¡clervlrruro:
a)Qualificação; e
b)Ordem de entrega dos documentos; e

cj Manifestação de interesse em participação mediante o atendimento das convocaçöes'

22.DA CONVOCAçÃO DAS CREDENCIADAS
22.1. Ê. facultada á Adr¡nirtração Municipal proceder à contratação somente dos prestadores

necessários ao suprimento de sua demanda e de acordo com saldo orçamentário disponfvel,

convocando os interessados devidamente Credenciados'

22¡.L A convocação da(s) pessoa(a) jurídica(s) credenciada(s) se dará_ através de publicação no

Diário Oficial do Munició¡ô u ou'sit'e oficial do município ou, ainda., mediante convocação

direta através de enderäço etetrônico válido, a ser fornecido pelo(s) proponente(s) em seus

documentos de habilitação,
22¡.2. Desde que, motivadamente, poderá a Secretaria de Saride demandar e realizar as

contrataçöes em quantitativo superior ao estimado neste Projeto Básicoffermo de Referência.

22.2.lnlegram este Projeto Básico/Termo de Referência:
- Anexo l- Modelo de Declaração para fins de Habilitação;
- Anexo ll - Minuta de Contrato;
- Anexo lll - Modelo de Formulário de Credenciamento;

22.3. Cumpra-se e replique-se fielmente este Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos

no edital e na sua minuta,

CAUCAIA/CE, 16 DE JUNHO D8.2023.

-A-;1./- ,"-")'--/-'." ,/,/
Emerson Diniz Lima

Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde

Prefeitura MuniciPal de Caucaia

Rua Co 2089 - Gentro
ô¡rraria - etr ffßnn-n0A
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ANEXO r- DECLARAçAO PARA FINS DE HABILITAçÃO

. liu
A pessoa jurídica .¡..¡¡..¡.,.¡.., inscrita no CNPJ no..................., por i

seu(ua) representante legal o(a) S(a).
ne..........,.,. e do CPF ¡e

portador(a) da Carteira de I

, DEGLARA, para fins do dis

benefício S S

restrição fisca ou trabalhista, mas caso havendo, se compromete em sanar o vício, no ptazo de 05

(cinco) dias úteis do momento em que for dec arada vencedora do certame, conforme di põe o art.

43, 51o da Lei ComPlementar No 123106. (oBS: MANTER ESTA ALíNEA NA RAçAO
CASO CONTRÁRIO,

de
no

CREDENCIAMENTO No .......... que:

a) sob as penas da Lei, para todos os

fins de prova em processo de credenci
que, em cumprimento ao estabelecido

fins de direito a que se possa prestar, especialmente ata
amento, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará,

na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de

2811011999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Con stituição Federal, não emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insa ubre, nem emprega menores de 16

(dezesseis) anos em trabalho algum, Salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos'

g )que a empresa acima citada se ENQUADRA como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno

Porte (EPP), na form a da Lei Complementar No. 123106 e Lei 14712014, podendo assim gozar dos

previstos nos referidos diPlomas lega Declara ainda que não Po S sui nenhuma

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins

dê prova em processo'de credenciamento, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no

presente processo de credenciamento, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores, nos termos do art, 32, S2o, da Lei Federal n.o 8'666/1993;

d) para os ¡ns requeridos no inciso lll, do artigo 9" da Lei n" 8.666, de21 de junho de 1993, que

não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exercendo

funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou

servidores do Município de Caucaia (CE);

e) o(s) local(is) disponível(éis) para a realização das cirurgias/exames está(ão)situado(s) ry l\499to

ri.gìa'o oe'rórtaläzà qnquu'a2, Caucaia, óascavel, chorozinho, Eusébio, Fortaleza, Guaiúba,

Horizonte, ltaitinga, it/aracanaú, Maranguape, Pacajus, Pacatuba, Paracuru, Paraipaba'

Pindoretama, Sãoluís do Curu, São Gonçalo do Amarante e Trairi);

f) toma ciência que, conforme art.3o, S3o e art.4o da Lei.no 8.666/1993, o presente certame não é

sigiloso, sendo púbiicos e acessíveis a-o público os atos de seu procedimento' Logo, todos quantos

pãrti.ip"m deste certame têm direito púbiico subjetivo à fiel observância do procedimento, podendo

õrârqú.r cidadão acompanr,ar o seu'desenvolvimento, inclusive requerer vistas ou cópia (digital ou

impressa) dos autos dó processo, Sabendo disto, para fins de cumprimento do art.' 7o da Lei n0

lgi,logtzolg (LGPD), coñcordo com o tratamento e uso dos dados pessoais da pessoa jurídica

acima qualificàda, bem como dos representantes legais, profissionais ou responsáveis técnicos da

empresa que constam nos documentos de habilitação apresentados' Contudo, a Prefeitura

Muhicipat de Caucaia fica autorizada a fazer o tra[amento e uso compartilhado dos dados

necessários para garantir a transparência do procedimento, devendo esta considerar a finalidade, a

boa-fé e o interesse público que justificam sua disponibilização.

Rua Goronel Co rreta,zúg -
ßn0-o0Ä

SOMENTE SE A LICITANTE FOR EPP,
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Pelo que, por Ser a expressão da verdade, firma a presente, SoÞ as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

Rua Coronel Correla,2080- tentro
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PRESTAçÃO DE SERVIçOS NA
SAÚDE DE INTERESSE DA SECR

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBR¡GAçöES DA CONTRATANTE

a) Acompanhar e fiscalizar através de equipe técnica. de auditores da Secretaria do Município o

fórnecimänto de produtos e a execução dos serviços por meio de servidor especialmente

designado, comunicando as ocorrênciaá de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por

parte da contratada;
b) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e pnzo estabelecidas

neste contrato;

EFEITURÀ DE

ANEXO II- MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NO - SMS

c) Atestar a execução do objeto por meio do setor competente;

di Encaminhar a autorização prévia para atendimento, medi

senha de autorização;
e) Responder, no 

-ptazo 
máximo de 6 (seis) horas, aos ped

contratada.
CLÁUSULA QUINTA. DAS OB ES DA CONTRAT

Rua Coronel

I SecretQria l'lunicipal
I da$aúde

Ë [rçu
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3

encaminhamento ou

minhados pela

;XJtri

DE
RIA DE

SAÚDE DO MUNICíPIO DE CAUCA TUDO
CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE

REFERÊNCN DO CREDENCIAMENTO NO

O município, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, pessoa jurídica de direito

público,inscritanoCNPJ/MFsobono-,c9msedea--+Caucaia,
Êstado do Ceará, através da SfCngfenl,q DE SAÚDE, neste ato representada pelo(a)

respectivo(a) Ordenado(a) de Despesas S(a). , doravante denominado

CO¡¡fnafANTE e a pesòoa jurídica , com sede na , inscrita

no CNpJ No _, neste ato representada pelo(a) S(a): __, <<<cargo>>>,

inscrito(a) no CPF n" _, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente

Contrato na forma e condições seguintes:

cLÁusuLA PR¡MEIRA - Do FUNDAMENTp JURíDlco
O presente contrato é celebrado em decorrência do Processo Administrativo de INEXIGIBILIDADE

OË UC¡feçÃO Of No 

--, 

oriundo do processo de CREDENCIAMENTO No

-,€rege.SepeiaS-dpodçõeSconstantesnaLeiFederal8.666/93,alteradae

consolidada e legislação complementar em vigor, no que couber'

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
O objeto do presente instrumento é a CREDENCIAMENTO DE PRESTADORAS DE SERVIçOS

ESpEctAL¡zADos NÁ Ánea DA sAúDE, pARA REALtzAçÃo DE PROCEDIMENTOS

õlnundrcol'-ñÀ ESpEctALtDADE DE crRURctAS GERATS E uRoLóclcAs, PARA

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUçAO
Os serviços serão executados na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por

preço unítár¡o de acordo com a demanda da Secretâria Municipal de Saúde,_nos termos da Lei no

8.666/93 e conforme o Projeto Básico/Termo de Referência do CREDENCIAMENTO No

e formulário da Contratada'

êrrr¡.¡la - ntr ß1Ê

ntro



PREFEI'TUR

, nos termos do Art. 55, lnciso Xll
à CONTRATADA.

FORMA DE PAGAME

Rua Coronel

Secretaria Municipal
da Saúde o5ù LÈ rr¿7,

,f" rø- 
'"\,

ftc

a) atender aos beneficiários, nas datas e horários definidos na Demanda Referen a

Central de Regulação do Município, com elevado padrão de efic ência e estrita

Código ¿e Ét ca das respectivas categorias profissionais, sujeitando-se, a inda, às re
de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pel Lei no 8.078/90, e da Lei no 8.666/93, quea

couber;
b) apresentar local compatível e adequado a realizaçäo dos atendimentos e demais procedi

coniendo todas as condições de higiene e limpeza, bem como todo o aparelhamento técnico

S

pagamento de todos os enca rgos sociais e/ou trabalhista s inerentes à contratação dos mesmos'

Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçöes de habilita lificação exigidas

adequado e necessários suficientes para a ideal realização dos atendimentos;

c) cumprir prontamente, por ocasião da entrega dos produtos e/ou realização dos serviços' os

piocedimentos e orientaçÕes técnico-operacionais constantes das Tabelas acordada entre as

partes;
ä) colocar à disposição dos beneficiários do Município somente profissionais registrados em seus

réspectivos conselhos de classe ou serviços reconhecidos e aprovados pelas normas da

Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da Saúde;

e)átualizár, perante a Seção de Beneffcios, as alterações promovidas no ato constitutivo, estatuto

ou contrato social da empiesa, bem como a licença dé funcionamento e termo de responsabilidade

técnica vigente, mediante a apresentação de cÓpia autenticada;
f) mantei enquanto durar o ajuste, todas as condições que ensejaram o credenciamento da

lnstituição, pariicularmente no que se refere à atualização de documentos e às condições exigidas

por ocasião da realização de inspeçöes;
g¡ uf.tr"r o pagamento de seguroé, encargos fiscais_e sociais, bem como de quaisquer despesas

ðiretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste Contrato;

Àj comunicar ao fiscal deste Contrato, cle iorma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais

verificadas na execução dos contratos, bem a mudança de endereço de suas instalaçöes físicas;

i) Conduzir a execução do contrato pertinente ao óu.¡eto do presente em estrita observância à

lêgislação Federal, Eåtadual, Municipal, trabalhistas, previdenciárias, tributárias e securitárias;

;)-Exeóutar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condições previstas 
.no

edital, inclusive com as prescrições da Lei,n' b.ooo/g3, respondendo civil e criminalmente pelas

consequências de sua inobservância total ou parcial;

k) Aceitar nas mesmas condiçöes de sua proposta, os acréscimos ou supressões que porventura

se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município;

l) Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique;

m¡ prestar tooo esciareäiÁento ou. infoimação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos e

operacionais sobre o objeto;
n) Rduquur, por determínação do Município, qualquer serviço que não esteja sendo executado de

aôordo ä, qj" não atenda ä finalidade que Oeie naturalmente se espera, até o Wazo máximo de 03

(três)dias corridos;
o) Utilizar, na execução do objeto, insumos e materia S de primeira qualidade e com as

especificações técni cas exigidas no Ed ta

p) Cumprir rigorosamente as disposições egais e regulamentares Pertinentes à segurança, higiene

e medicina do trabalho, inclusive com forne cimentos dos equiPamentos e materiais necessários

aos trabalhadores, bem como arcar com as despe sas referentes a sua manutenção;

q) Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. A subcontratação

parcra I somente será aceita mediante a aquiescência prévia e expressa do Mun cípio;

r) Fornecer os servidore devidamente qual ficados, na forma da lei, re Spon sabilizando-se Pelo

S

no processo de credenciamento
observado, quando dos Pagamentos

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO E

l'ìnu¡:ala - CE 61800-004

3, que será
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6.1. 0 valor global do presente contrato é de R$
planilha abaixo:

mensal, co

Rua Goronel Correla, 2089' Ce

Caucala - CE 81800-004

na

I

6.2. PREçOS: Os preços a serem pagos levarão em conta os valores já previamente fixados no

Projeto Båsico/Termo äe Referência, óriundos na Tabela (SIGTAP) StJ9.. TABELA SESA, bem

como, a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslócamentos de pessoal e material, custos e demais

despesas previslveis que possam incidir sobre o objeto, inclusive a margem de lucro.

6.3. O pagamento será efetuado na proporção da execução dos serviços,. em até 30 (TRINTA)

DIAS apóJ a entrega da documentação probatória pela Contratada, mediante atesto da execução

dos señiços e obsõrvada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da

Contratada
6.3.1. A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:

a) Nota Fiscal/faturá discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

Ui nrou" de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em

relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa aFazenda Estadual;

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;

6.g.2. A documentàção probatória relaiiva aos serviços executados, cujos itens e quantidades

constantes na fatura/nota fiscal serão apurados conforme a Ordem de Serviços (O-S) e os preços

conforme o formulário de credenciamento da contratada, deverá ser apresentada à administração

Municipal de caucaia lc1, até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços,

para fins de conferência e atestação'
6.3.3. A documentação probatóriã da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da

Secretaria Municipal de Saúde, que procedeiá a análise e conferência de acordo com as condições

estabelecidas em contrato, A conferência terá como base os serviços efetivamente realizados e

concluídos satisfatoriamente no período, assiim considerados aqueles formalmente aprovados pela

Fiscalização, dentro do prazo estipul do

6.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstânc a que desaconselhe o Pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências

6.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATA DA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA de xar de recolher multas a que est ver sujeita , dentro do prazo fixado;

b)quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com tercei ros, que possam de

qualquer forma p rejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços

6.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido

de alguma forma Para tanto, o va or devido deverá ser acrescido d oratórios

proporcionais aos d as de atraso, aPu rados desde a data imite

data do efetivo Paga mento, aplicando-se a seguinte fórmula

EM=lxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem crescidos ao valor orig nariam

a

lado segundo a fórmu

V. unlt . ::

,"tRsl ::'.Qtde.Gódlgo
SIGTAPEbpecificação

R$
,] .::

i,i,:.iobalValor

o pagam
rg

devid

[ndice de atualização financei
a

até a
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| = (Tx / 100)
365 ilu

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dia s entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pa

VP = Valor da Parcela em atraso.

clÁusuLA sÉTtMA - Do REAJUSTE E Do REEeU¡LiBRto EcoNÔmlco-rlruANcElRo:
7.1. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços são fixos e i rreaj IS

pelo período de 12 (doze) meses da data do formulário de credenciamento' Caso exceda-se o

ptazo supracitado, os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data do

formul ário de credenciamento, pela variação do IPCA, divu gado pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice de reajuste cabível.
7 .1.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

T -'l

R = FAToR x V, onde: FAToR=l I:J"I
L/OJ

onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
l0 = indice inicial - refere-se ao mês do formulário de credenciamento;

| = fndice final - refere-se ao mês de aniversário anual do formulário de credenciamento'

7.2, Nos casos de reajuste subsequentes ao primeiro, o prazo mínimo de um ano conta-se a partir

da data do último reajuste realizado.
tJ. Do neroulr_faRlo EcoNoMtco-FtNANcErRo Do coNTRATo: Poderá ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da

Administiação para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do

equilíbrio etonòmico-fihanceiro inicial 
'do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,

ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

a;uàtado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei

8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

7.3.1. O þedido de reequilíbrio deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos dos

custos oiiginais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as

partes.
l.S.Z. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluidas todas as dêspesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as

relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra'

. 1',; i , -
c.Þ()' 

-'L

s* rtl* ' "-ñt

4(,

cLÁusuLA olrAVA - Dos REcuRSos oRçAMENTÁRlos
8.1, Adespesa decorrente do objeto deste contrato correrá à conta da SECRETARIA DE SAUDE'

n", ,"guint", classificações orçamentárias:
Fonte(s) de Recurso:

CLÁUSULA NONA. DAS SANÇÖES
9.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicad

88 da Lei 8.666/93 e suas demais alteraçöes'
g.2 - AContratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita

9.2.1 - Advertência;
9.2.2 - Multas necessárías, conforme segue:

Rua Coronel

s dos artigos 86 a

san
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prestação dos serviços, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço nte do

cadastro ou do contrato, até o imite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do Pedido, seja

9.2.2,1- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, Por dia

inferior a 30 (trinta) dias;
9.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese

na

de fusão, cisão ou

superior a 30 (trinta) dias da execução dos serviços;
g.à- Na hipótese 

'de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao

desenvolvimento da realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba

ã ãóiicaçáo de sançao má¡s grave, ou descumprimento por parte do grupo de qualquer das

òOribaçOäs definidaó neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o

complementem, não abrangi<las nos sub itens anteriores, serão aplicadas' sem prejuízo das

demais sanções previstas nã le¡ no 8.666i93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

g.3.1- multa de j% (um por cento) ate20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou

do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
g.4 - Suspensão temporátria do direito de participar.em licitaçöes e imped.imento de contratar com a

prefeitura de cAUCÄlA pelo ptazo de até 5 (cinco) anos, sém prejuízo de aplicação das seguintes

multas e das demais cominações legais.
g.b - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto

perdurarem os motivos determinantes dà punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade'

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1- Logo que acuse o recebimento de comunicação do GONTRATANTE acerca de glosas e

penalidades a CONTRATADA poderá interpor recurso:

a) ao gestor deste contrato, no caso de'glosa na nota fiscal/fatura, no caso de aplicação de

pän.¡¡Oä0"; apreciado em initância única, quando não reconsiderada a decisão'

parágrafo primeiro - caberá à CoNTRATADA recorrer, a contar da notificação feita pelo

CONTRATANTE, nos seguintes Prazos:
a) 30 (trinta) dias corridos, no caso de glosa na nota fiscal/fatura;

Ui g (tiCs) dias corridos, no caso de aplicação de penalidade.
parágrafo segundo - compõe a comunibação mencionada no parágrafo anterior, documentação

detalhada, indicando os itens que foram ;bj;i" de glosa, bem como os motivos de interesse público

que moveram a autoridade pública a praticar tais atos'
parágrafo Terceiro - Findo o prazo estabelecido nos incisos acima, a não-manifestação da

CONTRATADA importará na aceítação das glosas ou penalidades aplicadas'

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃO

11.1- O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte da GoNTRATADA'

assegurará ao GONTRATANTE o direito de rescindi-ro, mediante notificação, com prova de

recebimento.
1j.2- Caberá ainda rescisão deste contrato nos casos previstos nos arts. 77,78 e 79 da Lei no

8.666/93.
11.3- Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei no 8'666/93'

atraso

constituem motivos Para a re Scisão deste contrato

a) atraso njust ficado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa causa e

prev a comunica ção ao CONTRATANTE;
mprovadas Por me o de registro próprio efetuado pelo

b) com etimento reiterado de falhas co

presentante do CONTRATANTEre
Parágrafo único Nos casos em que a CONTRATADA

admitida a continuação da presente

Rua Coronel
Caucala - CE

-Ce

incorporação, será
a execução do
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11.4- Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos d

7g, inciso I da Lei no 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos p
arti
me

nto

go
iro

presente contrato não seja afetada e desde que a CONTRATADA mantenha o

dos termos contratuais e as condições de habilitação

e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DOS PRAZOS
12.1-O ptazo para o início da execução dos seruiços fica fixado em 05 (CINCO) DIAS contados a

partir da data da assinatura da Ordem de Serviç0.

12.2- O Prazo de execução dos serviços seia de 

- 
(-) meses, contados da data de

recebimento da ordem dó serviços, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, em

conformidade com o art. 57 da Lei no 8,666 e alterações posteriores'

12.g- O prazo de vigência do contrato será de 12 (dozel meses, contados a partir da data.de sua

assinatura, podendo-ser prorrogado de acordo entre as partes e, em conformidade com o art' 57 da

Lei no 8.666 e alterações posteriores.

cLÁUSULA DÉctMA TERçEIRA - DAS ALTERAçÖgs corurRATUAlS
13.1 - O presente contrato só poderá ser alterado ém conformidade com os artigos, 57,.58 e 65.da

Lei n,o 8,666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas

justificativas.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DA GESTÃO e FlscAllzAçÃo
14.1. Agestão do contrato e a programação será efetuada por técnicos da Secretaria, de acordo

com as especificações e instruções constantes no contrato,

14.2. Osserviços serão fiscalizados, medidos e acompanhados pela Secretaria, a queT competirá

a emissão das ordens de pagamentos após a confirmação dos trabalhos realizados. Os serviços

serão realizados mediante solicitaçãoiAutorização'
14.3. A Secretaria terá acesso a todas as infórmações sobre o andamento relativo aos trabalhos

contratados em qualquer fase.
14.4. A CREDENCIANTE manterá, no local da prestação dos serviços, técnicos pertencentes ao

seu quadro de funcionários, devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome'

toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento, controle e fiscalização da execução

dos serviços necessários aos serviços'
14.5. A CREDENCIADA colocará à <lisposição dos usuários, obedecidos aos termos e limites

estabelecidos neste Contrato, todos os serviços constem na relação da Tabela SUS e que sejam

necessários ao uso pelo município. ¡¡! , --,- ô^^-^¡^-i
14.6. o cREDENciRrulr, por intermédio de documento de autorização emitido pela secretaria,

encaminhará à CREDENCIADA, pacientes para consultas, cirurgias, revisöes, observando o

seguinte:
izar os serv ços na data e horários definidos na Demanda

a A credenciada deverá rea
Referenciada - através da Central de Regulação do Municfpio'

sa da SECRETARIA DE
14.7. A gestão e fiscal zaçao do contrato caberá ao Ordenador de Despe

SAUDE ou a quem este designar, devendo e e exercer toda a sua Plen tude tudo em atendimento e

consonância ao que disPõe o art. 58, nciso ll , c/c art, 67 da Lei Federal n" 8'666/93

14.S. A execuçã o do Contrato deverá ser anhada e fisca izada por representante daacomp
rdo com o estabelecido

SECRETARIA DE SAUDE, especia mente designadopara este fim,

no art. 67 , da Lei Federal no 8.666/1993'

Rua Coronel 2089 - Centro

GLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DOS DANOS

f'lerrnala - CE 61Êf¡0-004
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15.1- A CONTRATADA Se respon sabilizará civil, penal e administrativa
vier a prestar, obrigando-se a ressarcir qualquer dano causado ao G

ou a terceiros, seja por prática de ato de sua direta autoria ou de seus empregados postos

cLÁusuLA DÉclMA sEXTA - DA PUBLlclzAçAo
16.1- Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca da

que se refere este contrato.

cLÁusuLA DÉclMA sÉTIMA - DA LEGIsLAçÄo APLIoÁvEL
17.1- Este Contrato encontra-se subordinado ã Legislação específica, consubstanciada na Lei No

g.666, de21de junho de 1993 e suas postériores ãlterações, e, em casos omissos, aos preceitos

de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado.

CIÁUSUuA DÉCIMA OITAVA - DO FoRO E DAS FORMALIDADES

1g.1- Fica eleito o Foro da cidade de Caucaia/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas

oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente'

1g.2- Justas e contratadas, as partes àssinam o preJente instrumento em 3 (três) vias de igual

forma e teor.

CAUCAIA-CE, _ DE

que

ção a

DE

<<<Gestor>>>
ORDENADOR(A) DE DESPESAS DA

SECRETÀRIA DE SATJDE
CONTRATANTE

<<<Representante Legal>>>
<<<Razão Social>>>

CNPJ NO

CONTRATADA

CPF NO

CPF NO

TESTEMUNHAS:

1

2.

Rua Coronel Gortela, 2089 - Gentro

lÌaucala - CE Ê1600-004



EFEITURA DE

ANEXO III- MODELO DE FORMULÁRIO DE CREDENCIAMEN
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OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PRESTADORAS DE SERVIçOS ESPECIALIZADOS NA

ÃffÃ'-iA 
'äÃ'iir, pARA REALTTÃõÀo or, pRocEDtMÉNros clRtiRclcos NA

ES'E.TALTDADE DE crRURcrAS cERnrs r uRoLócrcAS, 
'ARA 

ATENDER AS DEMANDAS

DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE'

À coul¡sslo penmANENTE DE LlclrAçÖES
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE

CREDENCIAMENTO NO

DADOS DA PROPONENTE:
Razão Social
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante Legal para assinatura do contrato:

CPF no:

(EXTENSO)

CEP:
E-mail

vimos por meio deste, apresentar FORMULÁR¡O DE CREDENCIAMENTO visando

contrataçäo junto ao LOTE ÚrulCO do processo em epígrafe, conforme descrição'

quantidades e valores abaixo:

Rua

VALOR
TOTAL R$

VALOR R$
TABELA

SESA

QUANT.
TOTALcóotoo

SIGTAP
pRocEDtME¡lros clnÚnclcos GERAIS

R$ 855.897,80R$ 1.990,46430
COLEC ISTECTOM IA VI DEOLAPAROS cóprcR407030026

R$ 24.673,60R$ 2.467,3610
CISTOLITOTOMIA409010065

R$ 87.241,68R$ 2.423,3836
HERNIOPLASTIA INCISIONAL407040080

R$ 44.047,44R$ 1.223,5436
HERNIOPLASTIA INGU INAL (BILATERAL)407040099

R$ 333.952,11R$ 1.279,51261LATERALOPLASTIA UIING NAL c UR NIURALHE RNI407040102
R$ 331.909,70R$ 1.952,41170

HERNIOPLASTIA UMBILICAL407040129
R$ 95.251,00R$ 952,51100

POSTECTOMIA409050083
R$ 6.944,21R$ 992,037

409040231 TRATAMENTO CIRIJRGICO DE VARICOCELE
R$ 112.556,50R$ 1.607,9570

HERNIOPLASTIA EPIGASTRICA407040064
R$ 44.890,20R$ 880,2051

VASECTOMIA409040240
R$ L937.364,241.171TOTAL DE CIRURGIAS GERAIS

VALOR
TOTAL R$

R$
TABELA

SUS

QUANT.
TOTALPRocEDtMEruros clnÚnGlcos GERAIScóotoo

SIGTAP
R$ 2.140,80R$ 214,0810

URETROPLASTIA409020125
R$ 10.535,77R$ 256,9741

AMENTo ctRÚnclco DE HIDRooELETRAT409040215
R$ 12.676,57

TOTAL DE CIRURGIAS GERAIS
R$ 1.950.040,811.222

TOTAIS DE CIRURGIAS GERAIS

VALOR GLOBAL: R$

- Centro
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Assim, declaro inteira submissäo aos preceitos legais em vigor, especialmente os

A.OOél'gg, atualizada e as cláusulas e condições cònstantes do Edital do referido p

credenciamento.

Lei NO

de

Assumo desde logo o compromisso de bem e fielmente executar os serviços nos quais solicito.o

credenciamento, casó seja'eventualmente contratado(a), seguindo as orientaçöes emanadas da

administração municipal, do presente procedimento e da legislação em vigor'

Na oportunidade, solicito a juntada e análise dos documentos em anexo, para fins de comprovação

dos requisitos exigidos no instrumento convocatório'

Assinatura do RePresentante Legal

Rua Coronel Correla, 2009' Centro
ri-..--!- - rTË êtallìô-nn¿i
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ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA A DE
CREDENCIAMENTO No 2023.06.26.03-sMS. prazo para entrega dos documentos: De 9dejunho a 31 de dezembro de 2023, das 08h àS 17h, no Departamento de Gestão de Li sitoa Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), no 270 Padre Romualdo Caucaia/CE. Objeto:
CREDENCIAMENTO DE PRESTADORAS DE SERVIÇos ESPECTALTZADOS NA ÁnrR on
SAUDE, PARA REALTZAçno or pRocEDtMENTOS CIRÚRGICOS NA ESPECIALIDADE DE
CIRURGIAS GERAIS E UROLÓGICAS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA
DE SAÚDE DO MUNICIPIO D E. Cópia o ereço acima, nos dias úteisdas 08h às 17h, o S ite '.t ct Informaçöes:

Cauca dejunho de2023.

Presidente da GPL

PUBLICAR NOS

- DIARIO OF|C|AL DO MUNTCíplo oe cAUcAtA/CE(27t}6t2o23l;
- DÉRto oFtctAL DA uNtÃo est06t2023l;
- DÉRto oFtctAL Do ESTADo Do cEARÁ lzsto6tzo23l;
- JORNAL DE GRANDE CTRCULAçÃO (28t06t20231;

OV

.A Comissão Permanente de Licitaçöes - CpL
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lcobre pela de alumÍnio¡ de.me-.

inorvalor comercial.
r A estatéga tem dado ¡e-
ls.¡ltados positivoq ryundo o
i coordenador da Cenbal da Mo-
;Uili¿a¿e para Preserva$o de
l\lrdas no ïfânsito daAIr{C, lélio
I do Vale. fu 9o% dos locais qre
'rtceberam a troca, æ fi¡rtæ di-
i minufuæ consideravdmentet,
:fuisa. Elecessalta,contudq que i'
i a simplessubctitui.Éo não é ga-

;rantia de que os equipam€ntos
iéstarão lmunes â6 ftrtæ-

A'mudaaça do tipo de ûa-
$c não é a única providência

'cerca qe Þr2 III.L m€Iros o€ uos
fgram ræ.rperddos entne janeinc
do ano passado e maio de egz6.

A Secretaria destaca çe
mantógr ofensi¡¡as permanen-
tæ para cr¡ibir tanto.o ñ¡rto
quanto a fecepta@o dos ûos. O

frabalho investSativo é øndu-
ádo pela Delqacia de RoqÞoa
e R¡rtos de Veícr¡los e Caryas
ORFVC), unidatie es¡ncializada
daPolíciaCivil.

û¡ba ftente de proren$o
é o Nricleo de Videornc¡nitora-
mento (Nuvid), da.Coordenado-
ria k¡t€mda de Ogera@ de
Segurang (Ciops), p6¡ meio do

qe um a crnco anos ce'ÞrÉËK,,
alémdeúulta-

O delito cosfunia ser asso-
ciado ao aime de receptaÉo,
praticado por quem cornpra
dandestinameate o material
vendido pdos criminæos. Nes-
se c¿ßo, e leg$eçao preve Pn-
são de.ug a çaüo anos combi-
nada,com punif o.peorniária- .

A SSPDS rcssalta que as

oct¡r€ncias dsem ser formal-
mente registradas em Dele-
pcias de PolíeiaCivillara que
æ forças de segurança hvesti-
gued- a orþem e os envotvidos
nasações criminosas-

de Viço6a do C€õá€S- O Ed¡Þl esteá
eda prffÊçàc io ste:

ro h6&io deOafi às 1200i edæ

wivw.oÈovo.co.M.sR
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0U.4¡üTIDADE DE FUftTOS IIE CIIBOS
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Estado do Ceará - Municfplo de São Gonçalo do Am¡rante - Aviso de Julgrmento d¡s Propostas de Preços - Tomada de Preços N" 004.2023 - TP.
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação, toma público para conhecimento dos interessados o resultado do julgamento das propostas de preços
das empresas declaradas habilitadas para a Licitaçào acima referida. Após o julgamento foi declarada vencedora a seguinte empresa: Caufpe Construções e
Empreendimentos LTDA, corn o valor global de: R$ 979.805,82 (novecentos e setenta e nove mil, oitocentos e cinco reais e oitenta e dois centavis). Ficando
disponlveis vistas ao processo e aberto o pruzo pîÍa a interposição de recursos referente a decisão dejulgamento. São Gonçalo do Amrrante/CE,27 de
Junho de 2023. Anderson Augusto da Silva Rocha - Presldente da Comissão Permanente de Licitação.

QrsF z

Estado do Ceará - Municfpio de Jaguaretama - Aviso de Licitação - Tomada de Preços n" 2023062101-ADM. Objeto: Contratação de assesso¡ia e
consultoria na área de planejamento envolvendo as rotinas e procedimentos para a regularnentação e implantação da nova Lei de Licitações (14,13312021),
no âmbito das Secretarias Municipais de Jaguaretarna - ÇE. A Comissão de Licitação comunica aos interessados que a sessão de recebimento dos envelopes
serâ dia 13/0712023 às 09h00mim, na sala da Comissão de Licitação na sede da Prefeitura Municipal, Rua Tristõo Gonçalves, 185. Maiores Informagões
Tel. (88) 3576-l 305, e-nrail: licitacao@jaguaretama.ce.gov.br. J¡guaretama-CE, 27 de Junho de 2023. Froncl¡co Jean B¡rreto de Olivelrs - Presidente
CPL,

Est¡do do Cesrá - Prefeitura Munlclpal de Graça - Avlso de Llcltaçñ0, Torna público para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta, para

cadastramento de propostas de preços, a licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico que será realizada no dia I I de Julho de 2023 às l0h:00min no Portal
www.bll.org.br contbrme especifrcado no Edital N" 00.004/2023-PE SRP com o seguinte objeto: Regisho de Preços visando futura e eventual contratação de

cmprcsa paia confccção de fardamcntos, assessórios e mochilas para atender as dernandas da Secretaria de Educação e da Secretaria de Saúde do Municlpio
de Craça/CE. O Edital enconrâ-se, Av. José Cândido de Carvalho, 483 - Centro, Graça - CE, fone: 0**88 - 3656 I 255, no horário de atendimento ao público
de 08:00 às t2:00h e também no site htþ://www.graca.ce.gov.br/. Graça - CE, 27 de Junho de2023, Karine Edu¡rdo dos Ssntos - Pregoelra.

ESTAD-O DO CEASÁ - CONSÓRCIO PÚBLICO D4 SAÚDE DA MICRQRREGIÄo DE ACARAÚ - cPsMA - AVIso DE LICITAçÄo -
PREGÃO ELETRÔNICO N" 009/2023 - O Pregoeiro do CPSMA torna público que no próxinro dia 1l de Julho de2023,Às 10h (Horlrlo de Brucllla),
através do Endereço Eletrônico: Wlvw.bllcpfnnrqsnpJ&þr, estará realizando o Pregão Eletrônico N" 009/2023, cu.jo Objeto é a Aqulslção de lmpressos e
materiais gráficos para atendlmento das demandas do Centro de Especialid¡des Odontológlcas Dr. Nestor de Paula Pessoa, Pollcllnic¡ Dn Plácldo
M¡rlnho de Andrade e Consórclo Pribllco de Seúde da Mlcrorreglão de Acoraú. O Edital encontra-se na íntegra na Comissão de Licitação, e no
Endereço Eletrônico: licitacops.tce.cq.gggþ¡ Acaraú-CE, 27 de Junho de 2023. O Pregoeiro.

Estado do Ceará - CÂmara Munlclpal de Nova Russas - Avlso de Liclteção. A Pregoeira Oficial da Câmara Municipal de Nova Russas toma público que
se encontra a disposição dos interessados o Pregão Eletrônico N" 003/2023.PE. Objeto: Contratação de serviços de consultorias técnicas e administrativas
junto a Cârnara Municipal de Nova Russas - ÇE, confonne Projeto Básico, com prcvisão para abertura do processo dia 1110712023 às 09h. O edital
estará disponível através dos sites: https://bnccompras.com/, https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e https://www.cmnnovan¡ssas.ce.gov.br. Maiores
informações junto a sala das licitações no endereço: Rua General Sampaio, no 1044, Bairo Centro, Nova Russas - ÇE. Nova Russas - CE, 27 de Junho de
2023. Lals Ambróslo Madelro - Pregoelra da Câmar¡ Munlclpal.

Estado do CearÁ - Prefeitura Munlclpal de Caucsla - Aviso de Credenciamento N" 2023.06.26.03-SMS. Prazo para entrega dos documentos: de 29
rle junho a 3 I de dezembro de 2023, das 08h às l7h, no Departamento de Gestão de Licitação, sito a Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), n" 270 - Padre
Romualdo - Caucaia/CE. Objeto: Credenciamento de prestadoras de serviços especializados na área da Saúde, para realizagão de procedimentos cirurgicos
na especialidade de cirurgias gerais e urológicas, para atender as clemandas da Secretaria cle Saúde do Municlpio de Caucaia/CE. Cópia do Edital: Endereço
aoima, nos dias úteis das 08h às l7h, ou no site: https://municipios-licitacoes,tce.ce.gov.br/. Informações: cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br. Coucala/CE,27 de
junho de 2023. Wagner Vieira Vldal - Presidente da CPL.

Estado do Cearú - Prefeifura Municipal de Cedro - Errata do Aviso - Retificação de Data. O Presidente da Comissõo de Chamamento Público da
Secretaria clc Saúde, toma público torna pfiblico que o Aviso anterionnente publicado neste jornal dia 22 de junho de 2023, referente ao Chamamento
Público N" 0805.0112023-02, cujo objeto é o Credeñciamento de pessoajurfdica para prestação dos serviços de realização de procedimentos oflalmológicos
(facoemulsificação com implante de lente inha-ocular dobrável e tratamento cinirgico de pterígio pela tabela SUS vigente, junto a Secretaria de Saúde do
Municlpio de Cedro/CE, retifica a data dc realização do certame e onde lia-se: 08 de julho de 2023. Lcia-se agora: I 0 de julho de 2023. Cedro-CE' 27 de
junho de 2023. hgo Gomes de Llma - Presldente ds Comlssão de Chrmamento Ptibllco.

Estado do Ceará - Cômara Munlclpal de Vlçosa do Ceará - Avlso de Llcltação. O Pregoeiro comunica aos interessados que no próximo dia l3 de julho
de2023, às 09:30h, estará abrindo Licitação na modalidade Pregão Presencial N'02/2023-CMVC, cujo objeto: Contratação de serviços de fabricação,
fornecimento e montagen de rnobiliários projetados confonne caderno executivo, memorial descritivo do projeto de design de interiores dos ambientes da

Câmara Municipal de Ýiçosa do Ceará-CE. O Edital estará à disposição dos interessados nos dias úteis após esta publicação no site: municipios-licitacoes.
tce.ce.gov.br/; óamaravicosadoceara.ce.gov.br e no horário de 08:00 às l2:00h e das l4:00h Às l7:00hs, no endereço Avenida Major Felizardo de Pinho
Pessoa, s/n - Centro. Viçosa do Cearó/CE, em 27 dejunho de2023,

PREFEITURAMUNIcIPALDEJUAzEIRoDoNoRTE.AvlsodeProssepulmento-Jom@-oPresidenteda
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juazeiro dò Norte/CE, no usô de suas atríbuições legais, torna público para conhecimento dos

interessados que estará dando prosseguimento ao processo licitatório modalidadc Tomada de Preços n'2023.05,17.1 com a sbertura do ênvelope de proposta

de pregos da iicitante habilitada, fìcaìdo marcadá para o dia 30 de junho de 2023, às t0:00 horas, no Setor de Licitação, localizada à Av. Leão Sampaio,
n" i7¿8 - lo andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000. Juazeiro do Ñorte/CE, 26 dejunho de2023. Wandson de Freitas Pereira - Presidente da Comissão

Permanente de Licitação.

Estado do CearÁ - Prefeitura Municipal de Cruz - Secret¡ria de Infrrestrutura e Urbanismo - Tomada de Preços N" 04/2023-SEINFRA - Aviso
de Julgamento de Proposta de Preços. A Cornissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Cruz comunica o Resultado de Julgamentodas_Propostas
6c Prcçis da Tomada dö Preços n" 04/2023-SEINFRA, "Serviços de roço das estradas vicinais do Município de Cruz". Vencedora - Ramilos Serviços e

Engenharia, CNPJ: 09.060.5él/0001-50 valor global R$ 150.075,92 (cento e cinquenta mil e setenta e oinco reais e noventa e dois centavos). Está abefo
o pTazo de 05 (dias) úteis a contar da publicaçãõ para interposição de r ecursos, conforme an. 109, I, b da Lei N" 8,666193. Cruz - Ceará, 26 de junho de

2023. Assunção Nayara Sllva de Melo - Presldente da Comlssão de Llcltação'

Estado do Ceará - Prefeitura Munlcipal de J¡rdlm - Aviso de Licitação - Tomada de Preços n" 2023.06.27.1' Realizará a licitação cyjo_obj.eto é_a

conhatação de serviços dc engenharia a'sercm prcstados nas obras de conòlusão de 0l (um) Posto de Saúde no Sltio Descida do.Municfpio deJardim/CE
Abcrturá: I 7 de Julho de 2025 às l4:00hrs, Máiores informaçõcs c cntrcga de editais, na ssde da Comissão Pcrmanente de Licitação, sito na Rua.Leo¡cl
Alencar, n" 347 - Cantro, JardinýCE, no horário de 08:00 às l2:00 horas. Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 3481'7445. Jardlm/CE'
27 de Junho de 2023, Francisco Arquimedes Soarec Lucena - Presidente da Comlssõo de Llcitação.
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INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO - IDT - AVISO DE LICITAÇÃO - Prcgão Eletrônico N" 06/2023. OBJETO: Rcgistro de

preços de serviço especializado no fornecimenro de sistema de comunicação digital de voz. lntegra do Edital: www.ìdt.orgbr. Infcio do acolhimento:



DlÁRlo ol¡ltjlAl D,a t.tNtAo. seção 3 tssN 1677-7069 N0 121, quartâ-feira, 28 de j(lnho de 2023

FfS Scrvlços de Construçõcs c Comerclo Lklâ - ME, CNPI na 23.492.879/0001-31. VX
construçõcs c EÌnprcendirnentos Ltda - ME, cNP.l ne 09.04¿.893/0001.02, Eco Tec
Construç6e! e Sediços Ëlrel¡ - ME, CNPJ nÞ 39.925.178/0001-89, Super Servs Servlços e

Constroções Lt.la, CNPJ ilt 19,377.2:ì0/0001-00, Arcturo Construções e Servlços ltdð, CNf,J
n0 03.077.025/0001.81. Construtora Vlpor Elrell, CNPJ n0 34,631.462/0001.29, CSA

Engenharla Ltda, CNPI ne !6.629.221/0001-13, as Þropostas cl¿sslllcadas com os
respcctlvos valores conslando no Quadro de Mapð Comparativo dos Preços cla Ata da
Sessão de JulEamento dðs Propost¡s hem como os motlvos dìs desclassìflcf,çöes. Dlante do
exÍ,oste, ôbre-se o prâ?o recurgål frrevlito no artlgo 1,09, lnciso l, alltìeâ "tr", da Lel
8.6G6/93, d contar desta data, trão havendo intcrpos¡ção dc recqrso flca decl¿rada
vencedor¿ do certanre a empresa QUANTUN4 COMERCIAL & TËCN|CA LTOA, tnscrìtô no
CNPJ ne 33,650.363/0001-21 cuja proposta globâl fol de RS 270.594,71. Para malores
lnformações a Atà do Julgamenlo das Propostás de Preços estaril dlsponlvel,unto ao slte
https://beberlbe.ce.ßov.br/ ou podcrá ser adqulrida nos dlas útcts no horário das Ogh às
l2h, na Sala da Comlssão Permanente de Llcitaçðo, locallzado na Prefeltura.

JOSIMAR GOIVIES SOUSA

PREFEITURA M(JNICIPAL DE BELA CRUZ

EXÍRATO DE D|SPENSA DE UCTTAçÃO

Dlspensa de Llcltôção Nî C¡03/23-DL-Flv1E-ObJet0i Aqulslção de môteriâl de consumo com
recursos do Prograrna Brasll Carlnhoso pâra ð lvlanutençåo de Desenvolvimento da Ëducação
lnlarÌtil, pðra o atend¡mento em creches de crianças de 0 {¡ero) a 48 (quarenta e olto nleses),
lunto a Secretarla de Educñção do Munlcfplo de Bela Cruz/CE. Contratado(a)i Come¡cio e
Serviços lÝlols Econ6mlco Ltda, inscrltì no CNPI ne f7.4L0.446/000f-97, Valor globalr R$
17.300,00 (de¿essete nrll e trezentos reðls), José Gerl Costß - Ordenador de Despesas,

PRËFËIÏURA MUNICIPAL DE CAMOCIM

Avrso DE UCtfAçÄO
TOMADA DE PREçOs Ne 2023.06,23.001

A CPL da Prefe¡tura Munlclpal dc Canloclm/CE, tornr t)úbllco para
co¡rheci¡nento dos lntcressados, que no próxl¡ro d¡a 17 de Julho de 2023, às 09h00mln, na
Sede da Prefeltura, locallzade à Praçe Severlano Morel, Centro, Camocirn/CE, estará
rcallz¡ndo [¡cltðção na trìodalldadc lonìada de Prcços, do tipo nìcnor proço por
Emprcitada Global, tombada sob o Ne 2023.06.23.001, com flns ao objetoj Contrâtação de
cnrpresa paro cxecuçào dos iervlços de refornìa da Praça do Gurlú, no Dlstrlto de Ger¡ú no
N4unicip¡o dc Camocim/CE, de acordo com as condlçðcs e cspeclflc¡çõcs técnlcas contldas
no Projeto Bdsico e ancxos. lnlormaçöcs n¡ Sede da CPL, localizada à Praça Severiano
N4orcl, Centro, Camoclm/CE, no horárlo dc 08100 às 12:00h,

FRANcfs'å"üiùcR:ñÊilÊ%lil'|i..f, åIo,'I*^,¡,o
Presldente da CPL

RÊTrFtcaçÃo

No Avlso de llcltðção - Concorrencla Pribllca Ne 2023.03,30.001 - SRP, publ¡cacio
no oOU do dla 21 de lonho dc 2023/ pdg. X93, Scção 3. Onde se Iê: Ata de Reglstro dc PÍcços
N! 018/2023. Lela-se; Ata de Reg¡stro de Preços N' 02!/2023. lýormaçöes na sede da CPL,
locâli¡ada à Prâça Seveflano Morel, Centro, Camocinì/CE, no horárlo de Cl8:00 às 1.2:00h.

PREFEITURA MT,,NICIPAL DE CAPISTRANO

Avrsos oE uctrAçÃo
pREGAo ETETRôNrco Ne 05.23.0U2023 - sRp

l,elo preseote avlso e enr curnprlrnento às Leis ne. 10.5?0/02 e 8.666/93 e suas
âlteraçõÊs e os Decretos ne. 7.892/2013 e 10.024/2Of9, a Preßoelra otlclal do Munlcfplo de
Caplstrðno comunlca aos lntercss¿dos que rcallrará o Preßão Elctrônlco para Slstema de
ne8lstro de Preços Ne 06.23.01¡/2023, cujo objcto é o Registro de Preços para Contr¡t¡ç5o
de Empresa especiallzada para Real¡zðção de Capacitaçõe5 e Oflcln¿s destinados aos
Profiss¡on¡ls do lr¡ðB¡stérlo; Núcleo Gestor, Educandos e conselhelro5 no Âmblto da
tduc.rção, Junto a Secret0r¡a lvlunlclpal dÊ Educaçâo de Caplstrano, Ceará. Número
¡dentlflcådor ilo Aânco: 1005603. Ê.ntregä das propostas: A partlr desta dóta, no sltlo
www,llcltacoes-e.com.br, Atìertura dâs propostas: Il/07/2023 ås lohs {l.lorárlo de Brasllla)
no sitlo www,llcitacocs e,con.br. lnformações gero¡s: O Ed¡tal poderii ser obtldo atravós do
sitlo rcfcr¡do aclm¿ ou Junto ao Pregoclro n¿ Comlssåo de Ucltação na Praça Major José
Estellta cle A8ular, s/ne, centro, Paço Mun¡clpal, CÊP.62,748-000. os lnteressados ficam
desde já not¡flcâdos dâ necessldade de acesso ao sítlo www.llcltacoes-e,con.br para
verlficação de lilformações e alteraçlres supeÍvenlentes.

PßEGÃO ELETRôNICO NE 6.23.02/2023 ' SRP

Pelo presente avlso e enì cumprlrnento às Lels nr. 1,0,520/02 e 8,566/93 e suas

alteraçðes e os oecretos nc, 7 ,892/2073 e 10.024/2019, a PreBoelra oflc¡al do Munlclplo de
capistrano comunlca aos lnteressados que reali¿ará o Pregão Eletrônlco parð Slstema de
Registro de Preços Ne 06.23.02/2023, cujo obleto é o Registro de l)reços parä contratação
de Erìpresa espec¡alilada para Realiração de capâcitaç¿tes, cqrsos e oflcinas dcstinados
aos Protiss¡onal.s, Equlpes de Referênclæ e Conseihos {Tutelar e de Direltos) no Âmblto do
SUAS, com Fulcro no Polftlca N¡clonal de Educâçåo Permanente do SUAS de acordo com a
Resoluçåo Ne 04 - ßla3/20L3, benr co¡no, par¡ os Usuárlos {tamlllas, Jovens, crlanças,
Adolescentes, Mulheres e ldosos) dos programas, Projetos e servlços da Asslstêncla Soclal,
lunto a Secretarla do Trabalho e Desenvolvlmento Soclal de Cìaplstrano, Ceará. Núrnero
ldcntillcador no 0anco: 1005G23. Entrega das propostâs: A partlr rlestâ data, no sluo
www.llcltacoes.e.com.br. Abeftura das propostas: 7r/07/2023 às 13hs (Horário de Brâsfllâ)
no sltlo www.llc¡tacoes-e.com.br. lntorm¿çðes gerals: o Edlt¡l Þodcrá 5er obtldo atr¡vós do
sltlo referldo ôclma ou Junto ¿o Pregoelro na comlssão de Licltação na Praça N4ajor losé
Ëstelltã de Agular, s/ne, Centro, Paço Munlclpal, CEP.62.748-000. Os lnteressados flcam
desde lá notlf¡cados dð necessidade de acesso ao sltlo www.licitacoes-e,com.br para
veriflcâçåo de ¡nformações e ãlterações supervenientes.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

AVISO DE CREDENCIAMENTO N¡ 2023.06.26.03-SMS

credenci¡mcnto Nq 2023,06.26.03-SM5. Prazo tlara entrega dos documentosi de 29 de
junho â 31 de dczcmbro de 2023, das 08h às 17h, no Depãrtarnento de Gestão de
Licitôçäo, sito a Rua José Valdecì Plnto Llma (Rua D), ne 270 - Padre Romualdo -
(:au(alã/CE. Objek: Creclenciamento dr"' prestadoras de servlços especlal¡zados na área da

saúde, para real¡zação de procedlmentos clrúrglcos nô especlalldade de clrurgl¡t ger¡is e

urelóllicas, pâra atender as demandâs da Sccrctärla de sa(ide do Munlcíple de caucalâ/CE,
cópio do Edltali Endereço aclma, no5 dias utels das 08h às 17h, ou no site:

httpsi//munlclploslicitäco€s,tce,ce,gov,br/, lnformaç0es; cpl@pgm.caucala.ce,gov,br,

Caucoia-CE, 27 de Junho de 2023,
WAGNEß VIEIRA VIDAL

Pres¡dente da CPL

AV|SO 0E UC|TAçÃO
PREGÃO ETETRÔNtCO N0 2023.06.15.02-SMS

0 Pre8oeiro lnterlno da Prefeltura lMunicipãl cle
para conhecinìento dos interessaclos, que no próxlmo diå 11 de de 202J, às
(fiove horas), atravós de endcreço cletrôn¡co www.comÞt¿snct.gov,br
reallzando IIcitâção, nâ modalldâde Itregão Eletr0nlco, crltérk)
pof
juríd

lote, tombðdo sob o n! 2023.06.16.02-SMS, com flns a

lca(s) adnlltlndo ¿ partlclpação de cooper¿tlva(51 visando ¡
de

categoÌlâs dÈ anesterlologlsta, pcdlatria, neonàÌoloBl5ta,
a complementarldade das demanrjas dos Hospltals Dr. Abelardo dâ Rocha

lvlunlcfploMaternldade Sänta Tereulnha de responsâbllldâde da Secretaria de
Ca{cala/CE, conforme proJeto lláslco/temro de referêncl¿ en1 ¡nexo do Edltal, o
oncontra.se na fntcßra na Sede dâ Conìlssão, sltuada a Rua José Valdcc¡ Plnto Llma,
ltädre Romuäldo, C¿ucaia/Ct. N4âlores lnformàç0es no endereço cltado, no horárlo de
0Ê:00h ås 12r00h ou pelo site httpr//nrun¡cipios.tce.ce,gov.bÌ/llcltacoes,

Caucala - CË, 27 de Junho de 2023,
WAGNEN VIÉIRA VIDAI.

PRËFEITURA MUNICIPAL DE CRATO

EXTNATO DE TERMO ADITIVO

Espócie: 17'ADlllVO AO CONTRATO Na 2018.01.10.2. TOMADA Dt PREçOS N'2017.08.15.1.
Objetor Contrâtação dos serylços de en8enharlâ para construção dc uma coberta de quadra
pollesportlv¿ grande na escola Alde8undes Gomes De Matos e a conclusão da qu¿dra
pollesportlva cobertâ corn vestuárlo no dlstlto de Monte Alverne, através do t€rmo de
comproñlsso PAC2-08025/2014 no munlcfplo dê Crato/CE. ObJetlvo prorrogär por mals 03
(três) meies o Þra¡o de vlgencla contratual - contrâtante; Secretarla mun¡c¡pal de €ducäção
- Contratado: Fl0p Construções E Empreendlmentos Ltda-Me - Prazo de duração: Até 01 de
sctcmbro do 2023 " Asslna pelo contratador Newton Bento Da Sllva - Asslna pela contralante:
ceilnàna Môrlä fjr¡lo Rodrlgues Alencar - Dätâ da asslnatura:01 de jmho de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ

Avrso DE LtctrAçÃo
pREGÄo ELETRôNtco Nc 8/2023-sEDVc

Comunlca aos lnteress,rdos que no próxlmo dla 12 de Julho de 2023, às 09h,
estará abrlndo l.lcltaçåo na modallclade PreSão Eletrônlco ne 08/2023-5toUC - Reßlstro de
Prcços para futura e evcntual aqulslção dc flltros c tornelr¡s para bebedouros ¡ndustrlals
(marca cånovas, nlodelos lndustrlal reslst 2001 e acessfvel llfe) dest¡nados a atender a
secretarla de Educação e cultura, pelo slstemð tlcllA+BRASIL
www.licltamâlsbrasll.corr.br. O edltal poderá ser obtldo Junto a Pre8oelra, na sede da

Conìlss:lo dc Llcltaç5o, à Pr¿ça dos Três Podores s/ne - Balrro Atrln8as e rros sltes:

www,cru¡,ce,gov.br, www,llcltarnalsbräs¡l.com.br e www.tce.ce.gov.br.

Cruz-CE, 26 de junho de 2023,
EROCilÄNrA ACÁCIO PrNHO LOPES

Pregoelra

RESUIIADO DE JUI.GAMENTO

TOMADA DE PREçOS NE 4/2O23.SEINFRA

A Conìlssào de Llcltação da Prefeltura Munlcìpal de Cruz cornunlca o Resultado de

Julgamento das Propostas de Preços da Tomada de Preços ns 04/2023-SElNtRA, "Serviços de
roço dàs estrarlas viclnals do Munlclplo de Cru:". Vencedora - Ranìllos Servlços e Engenharla,

CNPJ: 09.060.561/0001-50 valor Elobal RS 150,075,92 (cento e clnquenta mll € setenta e

clnco reais e hoventa e dols centavos). Ëstá âberto o prazo de 05 (dlas) útels a contar da
publlcação para lnterposlção de recursos, conforme arl. 109, l, b da Lel N'8,666/93.

cru? - ce, 26 de junho de 2023.
ASSUNçÃO NAYARA SILVA DE MEIO
presldente da Comlssão de Llcltação

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO ETETRôNICO NA 26712023

O(A) Pregoelro(a) da Ccntral de Llc¡tações da Prcfcltura dc Fortaleza - CIFoR

tornå público, parâ conhec¡mento dos llcltantes e demals lnteressados, que, por ralões de

ordem adnllnlstratlv¿ {Ausêncla de tempo hábll pâra resposta aos pedldos de

esclareclmentos e reforma na quallflcação técnlca do lnstrumento convocafór¡o), o certame
fol SUSPENSO.

ORIGEMì Secrotarla Munlclpal do Planeladento, orçamcnto e Gestão - SEPOG.

oBJETO: constltul Objeto da presente Lic¡tação o Reglstro de Preços visândo Futuras e

Eventuals Aqulslções de moblliárlo - mesas e outros, todos novos e cie prlmelro uso,

compreendendo entrega e montagem, para atender as necessldades dos órgãos e

Entldades ¿a Prefe¡tura lúunlclpal de Fortaleza - PMÊ Modal¡dade: Pregâo Eletrônlco N0

267/2023. DO llPOi Menor Preço, DA FoRMA DË FORNËCIMENTo: Por Demandã.

Malores lnformaçöes pelo telefone: (85) 3452.34771c1FoR.

tortâleza - CE, 27 de Junho de 2023.
IOSÉ JESUS LÉDIO DE ALENCAR

avtso DE uctTAçÃo FRAGASSaDA

PßEGÃO ELETRôNICO NC 101/2023

Llcltaçào Fracasradâ para os ltens 01 e 02,
o(A) Pregoe¡ro(ð) da Central de Llcltaçðes da Prefeltura cie Fortaleza. CLFOR,

torna públlco p¿r¡ conhechnento dos llclt¡ntes e dema¡s lnteress¿dos, que os ITENS 01 c
07, forarr declarados ÉRACASSADOS (cancelados no julSamento por ausêncla de llcltantes
cl¿sslflcaclos). PRoCESSOi Pregão Eletrônlco Ne 101/2023.

ORIçEMr lnstituto Doutor José Frota - llF . Gcrência de Manutenção/GEMAN.
OBIETO: Const¡tu¡ o Objeto da Presente Lic¡t¿ção a Seleção de Proposta pârâ o Reglstro cle

Preços vlsando Aclulslçõcs FutuÍa5 c Eventuals de blombos c suportes para soluçâo

endovenosà, pafa atender às necessldades do lnstituto Dr.,losé Frota - IlF, de acordo corn

as espec¡flcaçðes e quãntitatlvos prevlstos no Anexo I - lermo de refelênc¡a deste Edltal,
por um pcrfodo de 12 (doze) meses. Modaliclade: Pregão Eletrônico Ne 101/2023. DO TlPo:
Menor Preço, DA FORMA ÞE IOIìNECIMENTO: Pãrcelðdo.

Maiores informeçöes pclo telcfono: (85) 3452.34771c1FOR.

Fortðleza - CE, 27 de Junho dc 2023.
JOSÉ OSVÀLDO SOARfS fìËZf.RRA JúNtOß

Pregoe¡ro

¡¡lith¡ ¡.t, ¡o.u'nouru ùd¿d rúr v.'lr¡udó â¡ ilådrûrrd dl.kóñi¿¿ Dæo¡nrillo ¡shûdo di;llilhrdñto ronformo MP ño 2.2F2 d0 24/0s/2001, IGP
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.I'EREZINIIA 
DE RESPONSABILIDADE DA SECIìETAI{IA DE SAÚDE Dt] CAI.]CAIA/C]8. IAIìA EFICÁCIA DOS

ÇÃO LEGAL: AI{T, 24, TNCISO n/, DA I.ET N" 8.666193 E SI.]AS AU.EIìAÇÖES, tsEN{ COMO o AII.T. IO Do DECIìE.TO
DE 26 DE ABIì.IL DE 2023. VENCDDORA: IIAMON LF.ONCIO IIAI{IìOS DE VASCONCEI,OS - ME. INSCRITANO CNP 1-

06, QUE OFER'l'Oll A I'llOPOS',rA CIOM O MENOIT PI{EÇO, NO VAI.OR cLOtsAL DE I{$ 233.000,00 (DIJZENTOS E TI{INTA MILI{E-
AIS). Do'rA(jÂrlfoEs; OR(IAMENTÁ]uA(s): 06.21,10.302.0014.2.034.0000 (ATI]NDIMENTC) ESPECIAT-IZADO E DE SAU-

DE
sAÚDH - r-losP. Ë MAÌt)tìNtDADti sANrT\ l'blìEZINf-tA); rìr.tiMËNl'o Du DuspEsiAS: 3.3.90.30.00; rroN't'li DLi) t{
/ 1.600.000.00. PIìAZO DH VIGÛNCIIA: 60 (sh,ssrrNTA) DÍAS. () pttESENT'I] AIìtìAzoADo Ii DECTSÃO ADMINls"iltÆt
C]ONF'OIìMIJ LËI N' I3.655 Dh] 25 DIJ ATIIIIL DìJ 2018. CAIJCAIAIC.þ.,22 DIJ JI.JNÍ-IO IDh2023,

1 .500. 1002.00

DO GESI'OR,

ES.L\DO DO CIIARÁ - SECIIIITARIA Dtr SI\ÚDN - DISPIINSA Dtr I,ICITAÇÃO N" 2023.06.20.03 - SMs - ExTTìÂTo DE coNTRATo
N" 2023.06.20.02.001 . SMS. IAIIIIES: PITEIIEITT]IìA MTINICIPAL DE CAIJCAIA - CF,, ATI(AVÉS DA SECIìETARIA DE SAÚDE E O PITOPO-

NENTEITAMON LEÔNCIO IIAI{ROS DE VASCONCjELOS - I\48,INSCRI"|ANO C'r.rpJN" 28.954.s46t000r-06. OBJE'r'O:AQrJrSrÇÕES DE GA-
SËS \,,ÍI]DIC'INAIS E AII COMPIìIMIDO I'AIIAATENDEIT AS DEMANDAS EN,f CAITÁ'TEI{ DE EMERCJENCjIAL DO TIOSI'ITAL AtsELAIIDO
GADELI-TA DA IIOCIIA I] I{OSPTTAT- H MA,]]ERNtI)ADIi S¡\N.|A TEII.EZINHA DE IIESPONSAIJILIDADE DA SECRETARIA DE SAIJDE DE

DIAS. SIGNATÁNI<IS:EMEIISOM DINfZ LIMA, OtìDf]NADOIì. DBDESPESAS DASBCIìIJ"IAIIIAMUNICI}ALDË SAÚDBF]O SIì.IIAMON

DIISPüS/iS D¡\ SUCIIDïI{RIÂ N'ltlNlCIl' 1, D[ S^ÚD0.

ESl ADO DO CE^RÁ -- PREFEI'|'Utr/{, MUNICII'AL DE CAUC^IA - AVISO Dt: CI{EDENCIAÌIIENTO N" 2023.06.26.03-SMS. Plazo para

DOS NA..{Re¡ nn SAÚDE, PARA REALTZAç:^O DÈ PROCEDIMENIOS CIRtiIìGTCOS NA ESPECIAL.TDADE DE flRIJRGIAS GHRAIS E

27 de jLrnho de2023. WagnerVicira Vidal - Prcsidentc da Cl'1,.

t'r."1.29l,del"cleagostode2022ecl<tArtigoNuT5,tnoisolXclaLei 14.13312(121 ;Objeto: CON'l'l{AläÇeOOUPl-,AlAF'ORMAONLINEl)ll

lcnte, conlìrnne o caso. CATJCAIA/CìJ, 26 de junho ctc 2023. ERIDAN Dll PAIIL() MIINDIIS SAN'I'ANA - OIIDIINADORA DE DESPIISAS DA

sltcR!ì'rARtA DE EDUCAÇÃ0 - SME.

ESTADO Do CDARÁ - PREF'EITUIìA MUNICIPAL DIt CAUCAIA-CD - DISPIINSA DE LICITAÇÃ() N." 2023.(t6.26.02-SME - }:,XTRA-

't'o DIt coN't'ItA:¡t() N" 2023.06.26.02.001-sME. Arravés <la sECIìE]ARIA DE EDIICAÇÄO E () PROPONENTE l.lRBE T'ECNOLOGIA DA

INFORMAqIA0 E SOII|WARES S/A, inscrita no CNP.I sol) o no. 42.977.8421000t-4i], oIlJËTo: CONTRAIAÇÃO DE PLIffAITORMA ONLI-

NE Dg N4IJU|ISSETìVIÇOS DB COMT.JNICA()ÃO ONLINE COM rN]:ËlrNEï, UANCO DE DADOS. POI{IAL DE GEIìENCIAMEN'I'O, ìN-

CLUINDO A CAPI.UIìA DH DADOS, O ËIJSfONAMHNI.O Dos DADOS I-ì I.ODOS OS SERVIÇOS DI]] INSIALAÇÃO, CONT.IGURAÇÃO,

SUPORIfh]'TI:]C]NICO IJ TRIìINAMÈ]N O, DIJ IN:I'HRINSSL] DA S}.]CRh]TAIIIA MI.JNICf PAI- Dt1 IìDIJC]AÇA,O DO MUNICÍPIO DH CAUC]AIA/

cri. DorAçlÃo oR(IAMFINTÁnln: 08.21.12.361.002ti.2.0{,10.0000 - MANIJ:iliNÇÃo DAS AIIVIDADES DÞl l-.lNSlNO f'I.JNDAMBNTAL /

- SËRVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INI.'ORMA(IÃ() E cOMt"tNfcAÇÃ0; F'oN'l'ES DË REC(.JRSOS: 1.540.0000.00 - liansl'er'ências do F'uN-


